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RESUMO 

A infraestrutura é um conjunto de sistemas essenciais para dar suporte à sociedade, já que 
promove qualidade de vida, trabalho e lazer, resultando em desenvolvimento econômico e 
social. Na atualidade, existe um déficit na infraestrutura, o qual deve ser suprido com maiores 
investimentos no setor, e também com a aplicação de novas técnicas para o controle e a 
interação entre as etapas do ciclo de vida desse tipo de unidade de construção. A 
infraestrutura é classificada em sistemas, dos quais um é sistema energético. Este está 
dividido em setores: de geração, de transmissão, de distribuição e consumo final de energia. 
No Brasil a maior parte da energia gerada vem das usinas hidrelétricas, por isso é importante 
que se dê atenção aos projetos do sistema de infraestrutura energético dessa área, aqui 
chamados de construções horizontais. É também uma das áreas com maior previsão de 
investimento. As técnicas atuais para desenvolvimento desses projetos oferecem limitações, 
pois falta padronização dos sistemas na construção, e a não interação entre os projetistas torna 
as infomações fragmentadas, e gera projetos e documentações que conduzem a erros e 
retrabalhos, além de portas abertas para o desvio de verbas, pois grande parte dos recursos 
provém de investimentos governamentais. Projetos nesse setor demandam empresas 
especializadas e a utilização de processos que garantam qualidade ao projeto e certeza de 
atendimento à demanda a ser suprida, com agilidade, redução de custos, facilidade de 
manutenção e ainda, a transparência das ações dos setores públicos. Para suprir essa demanda, 
um dos processos que pode ser aplicado é o BIM (Building Information Modeling). O BIM é 
um processo integrado que facilita a troca de informações entre os envolvidos em um projeto 
durante todo o seu ciclo de vida. O objetivo desta pesquisa é propor a aplicação do BIM em 
projetos de infraestrutura, com foco no sistema energético – setor de geração de energia 
elétrica. Para isso, foi realizado um estudo do BIM e das características do ciclo de vida de 
usinas hidrelétricas, e formulada uma modelagem de implantação do BIM em sistemas de 
infraestrutura, dando forma ao Building Infrastructure Information Modeling (BiiM). 
Aplicou-se o BiiM no sistema energético – setor de geração de energia elétrica em mini e 
pequenas centrais hidrelétricas, dessa forma mostrando os passos da modelagem e o que 
resulta dessa aplicação. 

Palavras-chave: Gerenciamento, processo, construção horizontal, usina hidrelétrica, BIM. 
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ABSTRACT 

Infrastructure is a set of essential systems to support the company as it promotes quality of 
life, work and leisure, resulting in economic and social development. At present, there is a 
deficit in infrastructure, which should be supplied with larger investments in the sector, and 
also the application of new techniques for controlling the interaction between the stages of the 
life cycle of this type of unit construction. The infrastructure is ranked systems, one of which 
is energy system. This is divided into sectors: generation, transmission, distribution and final 
consumption of energy. In Brazil most of the energy generated comes from hydroelectric 
plants, so it is important to give attention to projects in energy infrastructure system in this 
area, here called horizontal constructions. It is also one of the areas with higher investment 
forecast. Current techniques for development of these projects offer limitations, as lack of 
standardization systems in the building, and no interaction between designers information 
becomes fragmented, and generates projects and documentation leading to errors and rework, 
and open doors for embezzlement because much of the funding comes from government 
investments. Projects in this sector require specialized companies and using processes that 
ensure quality and certainty of the project and the demand to be supplied with agility, cost 
reduction, ease of maintenance and also the transparency of the actions of the public sector. 
To meet this demand, one of the processes that can be applied is the BIM (Building 
Information Modeling). BIM is an integrated process that facilitates the exchange of 
information among those involved in a project throughout its lifecycle. The objective of this 
research is to propose the application of BIM in infrastructure projects, focusing on the energy 
system - sector power generation. For this, a study of BIM and the characteristics of the life 
cycle of hydropower plants was performed, and formulated a model of implementation of 
BIM on infrastructure systems, forming Infrastructure Building Information Modeling (Biim). 
We applied the Biim the energy system - sector power generation in mini and small 
hydropower, thus showing the steps of modeling and resulting from that application. 

Keywords: Management, process, infrastructure building, hydroelectric power plant, BIM. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 Considerações Iniciais 

Cidades com um sistema de infraestrutura eficiente, ou seja, abastecidas por serviços 

como rede de esgoto, água, energia e telefonia oferecem melhorias à qualidade de vida da 

população, tanto no aspecto econômico quanto no social. Entretanto, as vantagens que a 

infraestrutura traz podem ser ofuscadas caso os recursos destinados a essa área não tenham 

embasamento técnico. Podem ocorrer projetos superfaturados, utilização de materiais de má 

qualidade e ainda a implantação de sistemas sub ou super dimensionados para a demanda.  

Sabe-se que o sistema de infraestrutura energético mundial está baseado em energias 

não renováveis, e isso gera insegurança à população quanto ao abastecimento, tendo em vista 

as limitações das reservas. No contexto mundial, no ano de 2006, 40,3% da energia elétrica 

gerada tiveram como fonte o carvão; 6,6% o petróleo; 20,1% o gás natural e 14,8% a energia 

nuclear. Nesse contexto, visualiza-se que mais de 80% da energia elétrica gerada provêm de 

fontes não renováveis, o que serve de alerta, pois o esgotamento das reservas é real. No 

Brasil, os dados referentes às energias primárias utilizadas para a geração de energia elétrica 

se diferem do contexto mundial, tendo em vista o potencial hidráulico do país, tanto assim que 

em 2008, 75,68% do potencial total instalado de geração de energia elétrica constituiu-se de 

usinas hidrelétricas (ANEEL, 2008).  

Além da vantagem de ser renovável, a energia elétrica gerada através da energia 

hidráulica tem um custo de geração menor comparada às energias não renováveis.  Segundo a 

ANEEL (2008), no Brasil o mega-watt-hora (MWh) de energia elétrica gerada com carvão 

custa R$491,61; o MWh gerado com óleo combustível custa R$330,11; o MWh gerado em 

hidrelétricas custa R$118,40 e em usinas hidrelétricas de pequeno porte, as denominadas 

Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH), o MWh gerado custa R$116,55. No Brasil, as centrais 

hidrelétricas são divididas de acordo com sua capacidade de geração. São consideradas mini e 

pequenas centrais hidrelétricas as que geram até trinta mega watt (30MW), acima disso, as 

usinas são consideradas hidrelétricas (ANEEL, 2003). 

Como visto, no Brasil é real a quantidade de sistemas de infraestrutura de energia 

elétrica baseados em geração hidráulica, e os investimentos nessa área são constantes. Nesse 

sentido, processos que venham a auxiliar o controle do ciclo de vida dessas unidades de 

construção são fundamentais, visando garantir a continuidade do abastecimento de energia, 
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com um preço acessível e melhor controle por parte dos gestores desses sistemas. Para a 

ABNT ISO 12006:2 (2010), o ciclo de vida completo de uma unidade de construção (aqui 

tratada como uma edificação ou obra de infraestrutura) é um conjunto de etapas, com início 

no projeto, passando pela execução, pela manutenção e finalizando na demolição. 

Na atualidade, um processo denominado Building Information Modeling (BIM) está 

sendo aplicado no controle do ciclo de vida de edificações verticais, incluindo aquelas em que 

algumas características se repetem, por exemplo, um pavimento tipo de um edifício. Esse tipo 

de unidade de construção tem por característica a implantação através de recursos privados, 

vindo de construtoras, incorporadoras, consórcios de empresas, investidores. Nas unidades de 

construção de infraestrutura, aqui tratadas como edificações horizontais, a aplicação do BIM 

ainda não é vista frequentemente. Esse tipo de obra se caracteriza por uma maior 

complexidade, e os investimentos, na sua maioria, provêm do poder público, ou da união de 

recursos públicos e privados, através de Parcerias Público-Privadas (PPP) (IBC, 2011).  

O BIM é utilizado para facilitação de troca de informações entre os envolvidos nos 

ciclos da construção, seja na etapa de projeto, execução, manutenção ou demolição, e ainda dá 

suporte aos envolvidos para a tomada de decisão. Isso é possível porque todas as informações 

são padronizadas (IBC, 2011), e essa padronização envolve o conceito de sistema de 

classificação. Genericamente, Bailey (1994) define classificação como a ordenação de 

sistemas ou materiais em grupos ou classes com base na sua semelhança.  

No Brasil, a aplicação do BIM no ciclo de vida dos sistemas de infraestrutura ainda 

não é frequente. Nas poucas experiências existentes, a aplicação acontece somente em 

algumas das etapas do ciclo. Portanto, é uma ampla linha de atuação a ser desenvolvida e 

aplicada, a qual ajudará no controle e na interação das etapas do ciclo de vida. 

1.2 Problema da Pesquisa 

No Brasil, os sistemas de geração de energia elétrica em usinas hidrelétricas 

constituem mais de 75% do gerado (ANEEL, 2008), e isso significa que os investimentos 

nesse setor são constantes e representam boa parte daquilo que é designado para o sistema de 

infraestrutura energético. Esses investimentos partem do poder público, já que no Brasil não é 

comum o setor privado investir nesse segmento. O que se tem são apenas Parcerias Público- 

Privadas (PPP). 
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Como o poder público é o principal investidor nessa área, é fundamental que se tenha 

equipes técnicas com conhecimento, visando à redução de erros na etapa de projeto, 

execução, operação e manutenção, pois um projeto mal especificado pode acabar não 

cumprindo seus objetivos, e uma grande quantidade de tempo e recursos financeiros podem 

ser perdidos (IWG, 2010). Comumente os erros que ocorrem se devem em grande parte à 

técnica empregada na geração dos projetos e à falta de atenção no ciclo de vida das unidades 

de construção. Segundo Ferreira (2007), os projetos, na sua maioria, ainda utilizam técnicas 

2D (2 dimensões), ou no máximo 3D (3 dimensões), e essas técnicas oferecem limitações, 

pois não utilizam a padronização dos sistemas na construção e na interação entre os 

envolvidos, o que torna as informações, os projetos e as documentações fragmentados. 

 Com a falta da padronização o gestor enfrenta dificuldades para obter dados que 

realmente descrevam aquela unidade de construção, seja na questão orçamentária, de 

cronograma, população que irá ser atendida, restrições existentes para a implantação, 

impactos gerados durante a etapa de execução e operação, as necessidades para a manutenção 

e os limitantes para uma posterior desativação. 

 Além das limitações técnicas que podem prejudicar o desenvolvimento de um projeto, 

ainda deve-se ressaltar a questão dos recursos financeiros, pois a maior parte dos 

investimentos realizados em infraestrutura, seja no sistema energético, seja em outros 

sistemas, é proveniente de verbas públicas. Com a ausência de um processo de controle e dada 

a complexidade desse tipo de sistema, esses investimentos podem ficar vulneráveis à má 

conduta dos gestores e administradores, e, ainda, a erros inerentes ao tipo de técnica utilizada 

nos projetos, execução, operação, manutenção e descarte.  

 Dessa forma, chega-se à questão: É possível adequar o processo BIM a unidades de 

construção de infraestrutura, com enfoque no sistema de geração de energia elétrica em mini e 

pequenas centrais hidrelétricas, e, com isso, garantir uma visão global e controle do ciclo de 

vida dessas unidades de construção? 

A hipótese é de que feita a adequação do BIM para as unidades de construção de 

infraestrutura, com enfoque no sistema de geração de energia elétrica, em mini e pequenas 

centrais hidrelétricas, seja possível a aplicação desse processo para o controle do ciclo de vida 

destes, tendo em vista o êxito da utilização do BIM em unidades de construção de outras 

características. 



17 

1.3 Justificativa 

Devido ao grande número de usuários dos sistemas de infraestrutura, os países estão 

constantemente buscando formas de melhorar os seus serviços. Uma das maneiras de 

qualificar essa prestação de serviço é o controle do ciclo de vida dos sistemas. Porém as 

técnicas de controle utilizadas estão defasadas, e podem induzem a erros já na etapa de 

projeto, estendendo-se para as etapas de execução, operação, manutenção e desativação 

(FERREIRA, 2007).  

Para a redução do número de falhas nas unidades de construção de infraestrutura, as 

partes interessadas (a população, as indústrias, o comércio e o poder público) devem 

participar do processo de decisão, assegurando transparência e justificativa adequada das 

propostas. Dessa forma, os resultados dos investimentos serão positivos, pois uma 

infraestrutura eficiente e moderna é condição para a saúde econômica dos países, melhorando 

a produtividade e proporcionando nações fortes (IWG, 2010). Para alcançar o patamar do 

sucesso nos projetos de infraestrutura, é necessária a utilização de um processo que realiza a 

integração de informações do ciclo de vida. No sistema energético, isso não é diferente.  

É importante que se dê atenção aos projetos do sistema de infraestrutura energético 

baseados em energias renováveis, tendo em vista as grandes previsões de investimento em 

âmbito mundial (KPMG, 2012). Isso demandará empresas especializadas e a utilização de 

processos que garantam o controle do ciclo de vida dessas unidades de construção, com 

redução de custos e de tempo, menor impacto ambiental, maior número de usuários atendidos, 

e, ainda, transparência na aplicação dos recursos públicos. 

O BIM vem ao encontro dessa necessidade, tendo em vista a integração que o processo 

propõe, o que facilita a troca de informações entre os envolvidos durante todo o ciclo de vida 

da unidade de construção. Todas as informações são digitais e padronizadas através de um 

sistema de classificação, o que facilita a utilização por todos os integrantes do processo.  

Com a aplicação do BIM no sistema de infraestrutura energético, setor de geração de 

energia elétrica, a unidade de construção pode valer-se de uma vasta quantidade de 

informações e dados. Com isso, o investimento ganha justificativa técnica e agilidade, reduz 

retrabalhos e custos. Esses pontos se refletem em um melhor atendimento à população, maior 

transparência e aplicação de forma correta dos recursos financeiros.  

A aplicação do BIM em unidades de construção do sistema energético, setor de 

geração de energia, assegura as bases teóricas necessárias para a aplicação desse processo em 
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outros sistemas da infraestrutura, pois, uma vez levantado o ciclo de vida e a forma de 

aplicação do BIM nesse tipo de unidade de construção, ele pode ser disseminado em outros 

sistemas. 

1.4 Objetivos 

1.4.1 Objetivo Geral  

Verificar a possibilidade de aplicação do BIM em unidades de construção do sistema 

de infraestrutura energético, setor de geração de energia elétrica em mini e pequenas centrais 

hidrelétricas, baseados nos guias existentes. 

1.4.2 Objetivos Específicos 

Este trabalho tem os seguintes objetivos específicos: 

a) Estudar a aplicação do BIM no contexto atual; 

b) Definir o ciclo de vida das unidades de construção do sistema de infraestrutura 

energético - setor de geração de energia elétrica em mini e pequenas centrais hidrelétricas; 

c) Pesquisar guias existentes para implantação do BIM no controle do ciclo de vida de 

unidades de construção; 

d) Propor uma modelagem para implantação do BIM nas unidades de construção do 

sistema de infraestrutura, gerando o Building Infrastructure Information Modeling – BiiM; 

e) Aplicar o BiiM no ciclo de vida de unidades do construção do sistema de 

infraestrutura energético, setor de geração de energia elétrica em mini e pequenas centrais 

hidrelétricas (PCH). 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 Infraestrutura 

Hudson, Haas e Uddin (1997), referem-se à infraestrutura como sendo todas as 

instalações que oferecem serviços públicos essenciais, como o transporte, água, energia, 

telecomunicações, destinação dos resíduos, habitação e áreas para lazer e esportes. Esses 

autores também destacam que a infraestrutura fornece sistemas físicos para a prestação de 

outros serviços ao público, por meio de ações econômicas e sociais. Esse tipo de sistema pode 

ser fornecido tanto por órgãos públicos quanto por empresas privadas. 

Infraestrutura também é definida como um termo que inclui as principais redes que 

dão estrutura para as atividades econômicas e sociais da população, incluindo transporte, 

água, saneamento, energia, informação e tecnologias de comunicação (AICD, 2009). 

A infraestrutura é categorizada por Hudson, Haas e Uddin (1997), em sete setores, de 

acordo com suas funções e segmento de prestação de serviço. O Quadro 1 apresenta esta 

classificação.  
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Quadro 1: Sistemas de infraestrutura 

Setor Segmento/função  

Transporte Transporte terrestre 

Transporte aéreo 

Transporte aquático e portos 

Terminais de passageiros 

Transporte coletivo 

Água e águas residuais Abastecimento de água 

Estrutura para a distribuição de água 

Abastecimento de áreas agrícolas 

Sistema de coleta e tratamento de esgoto 

Manejo dos resíduos Resíduos sólidos 

Resíduos perigosos 

Resíduos nucleares 

Produção e distribuição de 

energia 

Geração de energia elétrica 

Transmissão e distribuição de energia elétrica 

Produção e distribuição de gás 

Extração e distribuição de óleos 

Usinas nucleares 

Edifícios Edifícios de uso geral – comércio e moradia 

Edifícios públicos – escolas, hospitais, postos policiais 

Complexos multiuso – Centro de convenções, igrejas 

Complexos esportivos 

Teatros e cinemas 

Hospedagem 

Instalações para recreação Parques 

Lagos 

Parques temáticos 

Comunicação Redes fixas de telecomunicações 

Televisão 

Sistema de comunicação via satélite  

Fonte: Adaptado de Hudson, Haas e Uddin (1997) 

Outra forma de setorizar os sistemas que compõem a infraestrutura é apresentada no 

Quadro 2 (AICD, 2011). 
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Quadro 2: Sistemas de infraestrutura 

Sistemas  Subsistemas 

Transporte Rodoviário: inclui a administração dos assuntos relativos ao funcionamento, 

à utilização, à construção e à manutenção de sistemas de transporte 

rodoviário e instalações (estradas, pontes, túneis, estacionamentos, terminais 

de ônibus, etc.). Inclui rodovias, vias urbanas e rurais, ruas, ciclovias e 

calçadas 

Ferroviário: inclui a administração de assuntos e serviços sobre a operação, 

uso, construção ou manutenção de sistemas de transporte ferroviário e 

instalações (terminais, túneis, pontes, aterros, cortes etc.) 

Marítimo: inclui a administração de assuntos e serviços relativos à 

exploração, à construção, à utilização e à manutenção de interiores, costeiros 

instalações (portos, docas, ajudas à navegação e equipamentos, canais, 

pontes, túneis, diques, cais, terminais etc.) 

Aéreo: inclui a administração de assuntos e serviços relativos à exploração, 

ao uso, à construção e à manutenção de sistemas de transporte aéreo e 

instalações (aeroportos, pistas, terminais, hangares, ajudas à navegação e 

equipamentos, instalações de controladores etc.). Também inclui 

equipamentos de ajuda à navegação; serviços de socorro de emergência; 

frete e serviços de passageiros, e a regulação e controle de voos particulares 

Energia Abrange ambas as fontes tradicionais de energia, como fontes termais ou 

energia hidrelétrica, e ainda a eólica e a solar. A administração dos assuntos 

de energia elétrica e serviços; a construção, desenvolvimento e exploração 

racionalizada do fornecimento de eletricidade, e da supervisão e regulação 

da geração, transmissão, distribuição de energia 

Água  Inclui a administração dos assuntos de abastecimento de água, a avaliação 

das necessidades futuras e da determinação dos recursos disponíveis para 

atender a essas necessidades, incluindo o tratamento da água, preço e 

controle de qualidade 

Saneamento Inclui a administração, supervisão, fiscalização, operação e suporte de 

sistemas de esgotos e tratamento de águas residuais

Informação e Comunicação Inclui a administração de assuntos e serviços relativos à construção, à 

ampliação, a melhorias, à operação e à manutenção de sistemas de 

comunicação (correio, telefone, sistemas sem fio e sistemas de comunicação 

via satélite) 

Fonte: Adaptado de AICD (2011) 

Neste trabalho, infraestrutura é considerada como todos aqueles sistemas que 

sustentam a qualidade de vida dos seres humanos. 
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2.2 Infraestrutura e Crescimento Econômico 

A infraestrutura representa grande parte dos investimentos realizados pelo poder 

público, variando de um terço à metade do valor total investido pelos países, o que equivale, 

em média, de três a seis por cento do PIB dos países. Desde meados da década de 1980, foi 

evidenciada a crescente preocupação com a infraestrutura e o seu impacto sobre o 

desenvolvimento econômico. Esse tema gerou estudos, na sua maioria, realizados em países 

desenvolvidos, cujos resultados mostram a relação proporcional entre o capital investido em 

infraestrutura e o consequente efeito positivo sobre a produção e o crescimento econômico 

(KESSIDES, 1993).  

 O plano de infraestrutura da cidade de Londres (CITY OF LONDON, 2009), por 

exemplo, demonstra que essa capital se caracteriza como desenvolvida, detentora de amplo 

reconhecimento mundial, como líder financeira e centro de negócios, devido aos grandes 

investimentos na infraestrutura, essenciais não somente para o sistema comercial, mas 

também para a cidade como um todo. 

 Dois pontos impactantes da infraestrutura sobre a economia são mencionados por 

Kessides (1993). O primeiro é a contribuição para o crescimento econômico, visto através do 

aumento de produtividade, da redução de custos de produção, da redução do tempo gasto em 

atividades não produtivas, redução dos desperdícios de água, energia e combustíveis. Dessa 

forma, contribui na proteção dos recursos naturais, na redução dos custos e na maior 

qualidade dos serviços no comércio nacional e internacional. Esses itens determinam a 

competitividade no mercado de exportação/importação, a diversificação da economia nas 

zonas rurais, e facilitam o crescimento de novos mercados, agregando valor aos produtos e 

possibilitando sua comercialização, além de acesso a aplicações de tecnologias modernas 

através dos sistemas de telecomunicações, aumento da urbanização, e redução da pobreza. O 

segundo ponto é direcionado à contribuição dada ao aumento da qualidade de vida, possível 

através do fornecimento de serviços que são direitos básicos, tais como transporte, saúde, 

lazer, energia e comunicação. O financiamento desses sistemas tem implicações consideráveis 

sobre a estabilidade macroeconômica. E, por fim, o investimento em infraestrutura gera 

emprego e consumo a curto e a longo prazo. 

Kim (2006), em sua análise sobre investimentos em infraestrutura e desenvolvimento 

econômico em países subdesenvolvidos, considera que a passagem do status de 

subdesenvolvido para desenvolvido se dá simultaneamente à ampliação da infraestrutura. No 
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momento em que esse sistema atende às necessidades da população, do comércio e da 

indústria, a nação se torna um potencial na economia. Como exemplo, Kim (2006) cita o 

Japão, cujo governo, no ano de 1911, iniciou o direcionamento de uma grande parcela dos 

investimentos para os setores de infraestrutura, especialmente, os setores de transporte e 

energia, gerando um rápido crescimento da produção e indústria de mineração naquele país. 

Esse desenvolvimento foi transferido aos outros setores a partir da disseminação dos 

investimentos nos vários sistemas da infraestrutura. Hoje, o Japão é uma das potências 

econômicas mundiais. 

2.3 Sistema de Infraestrutura Energético  

A energia em geral, indiferente da sua forma, nos dias atuais, se apresenta com 

relevância diante das necessidades do ser humano. Dentre as existentes, a energia elétrica se 

destaca pela sua versatilidade e compõe boa parte do sistema de infraestrutura energético. A 

Figura 1 apresenta a imagem do planeta Terra visto do espaço, e destaca os locais mais 

iluminados, mostrando o quanto esse recurso faz parte da vida de uma sociedade. Verifica-se 

que os pontos com maior presença de luz estão na América do Norte, na Europa e no Japão, 

os quais se destacam pelo seu desenvolvimento econômico. 

Figura 1: Imagem da Terra vista do espaço 

Fonte: NASA (2012) 

Para Reis (2011), a energia representa para a organização mundial atual um bem 

básico para a integração entre o ser humano e o desenvolvimento. O mesmo autor afirma que 
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a ausência de uma fonte de energia de custo aceitável e de credibilidade garantida gera uma 

economia regional incapaz de se desenvolver plenamente. Com isso, o indivíduo e a 

comunidade não têm possibilidade de acessar adequadamente aos serviços que proporcionam 

maior qualidade de vida, como a educação, a saúde e o saneamento.  

Apesar da clareza que se tem sobre a importância do sistema de infraestrutura 

energético, a ANEEL (2008) revela que um terço da população mundial não tem acesso a ele, 

e ainda uma parte é atendida precariamente. A ANEEL (2008) também frisa que um país 

aquecido economicamente possui indicadores de consumo de energia maior, 

consequentemente, melhor qualidade de vida. A Figura 2 apresenta uma comparação da 

variação do PIB e do consumo de energia mundial entre os anos de 1998 e 2007, a qual deixa 

evidente a relação existente entre esses dois índices.  

Figura 2: Variação do PIB e do consumo de energia mundial entre os anos de 1998 e 2007 

Fonte: ANEEL (2008) 

  

 No Brasil, apesar da grande extensão territorial, 84% da população vive na zona 

urbana, grande parte em zonas periféricas das cidades, onde a infraestrutura, de uma forma 

geral, se apresenta deficitária, o que gera índices de desenvolvimento econômico e social 

abaixo dos desejáveis (IBGE, 2010). Além da população das grandes cidades, aquela que vive 

no interior do país também possui dificuldades de acesso ao sistema de infraestrutura 

energético, seja por dificuldades físicas (dificuldade de acesso e instalação dos sistemas), ou 

por restrições econômicas (ANEEL, 2008).  

 Quanto ao consumo de energia, as regiões brasileiras apresentam características 

distintas devido ao acesso desigual ao sistema de infraestrutura energético. A Figura 3 

apresenta o consumo brasileiro de energia elétrica dividido em regiões, no ano de 2007. A 

Figura 4 representa o consumo de energia por segmento, no Brasil, no ano de 2007 (ANEEL, 

2008).  
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Figura 3: Consumo de energia elétrica nas regiões do Brasil no ano de 2007 

Fonte: ANEEL (2008) 

Figura 4: Consumo de energia elétrica por segmento no Brasil no ano de 2007 

Fonte: ANEEL (2008) 

O maior consumidor de energia elétrica é a indústria, seguido pelos consumidores 

residenciais. No Brasil, a região com maior desenvolvimento industrial é a sudeste, seguida da 

região sul, as quais são as duas regiões com maior consumo de energia no país. 
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2.3.1 Sistema de Infraestrutura Energético e a Energia Elétrica 

Para que o sistema de infraestrutura energético, neste estudo a energia elétrica, possa 

atender à demanda da população, é necessária a interligação entre o ponto de geração e o 

ponto de consumo final. Para que isso aconteça, o sistema de energia elétrica é dividido em 

quatro setores: geração, transmissão, distribuição e consumidores. A Figura 5 apresenta essa 

configuração. 

Figura 5: Sistema energético 

Fonte: Adaptado de Redes Inteligentes (2009) 

O setor de geração contempla as usinas geradoras, as quais envolvem o processo de 

produção de energia elétrica, utilizando para isso fontes primárias de energia. O setor de 

transmissão tem a função de levar a energia gerada até próximo dos centros consumidores, já 

que, na maioria dos casos, os potenciais energéticos encontram-se distantes dos pontos de 

consumo. A transmissão de energia é realizada em alta tensão e com uma elevada quantidade 

de energia. O setor de distribuição liga as linhas de transmissão aos consumidores finais. A 

tensão nas linhas de distribuição é menor comparada às linhas de transmissão, e para realizar 

esse rebaixamento de nível, subestações transformadoras são locadas próximas dos centros 

consumidores. Os consumidores são divididos em consumidores residenciais, comerciais ou 

industriais (REIS, 2011). 
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2.3.2 Setor de Geração de Energia Elétrica  

No panorama mundial, a principal fonte primária de geração de energia elétrica é o 

carvão, o qual não é uma fonte não renovável. A Figura 6 apresenta os dados referentes à 

geração de energia elétrica no mundo por tipo de combustível nos anos de 1973 e 2007. 

Figura 6: Geração de energia elétrica no mundo por tipo de combustível - anos 1973 e 2007 

Fonte: Adaptado de ANEEL (2008) 

O Brasil não segue a tendência mundial quanto às fontes primárias de geração de 

energia. A matriz de energia elétrica brasileira está baseada na energia hidráulica, utilizada 

nas usinas hidrelétricas, totalizando mais de 75% do total brasileiro. É o terceiro maior 

potencial hidrelétrico mundial, representando 10% do total (ANEEL, 2008). A Figura 7 

apresenta os principais potenciais hidrelétricos tecnicamente aproveitáveis no mundo. 

Figura 7: Principais potenciais hidrelétricos tecnicamente aproveitáveis no mundo 

Fonte: ANEEL (2008) 
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 O aproveitamento de um potencial de produção de energia elétrica em centrais 

hidrelétricas, a qual é considerada renovável, está baseado na utilização da vazão de água. 

Esta produz energia mecânica na turbina, a qual aciona o gerador elétrico e assim 

transformação a energia mecânica em energia elétrica, o que se dá através de interações 

eletromagnéticas no interior do gerador elétrico. Os principais componentes de uma central 

hidrelétrica são o reservatório, a barragem, o sistema de adução (conduto forçado), o chaminé 

de equilíbrio, a casa de força e a subestação. A particularidade de cada um dos componentes 

está relacionada com as características locais e as limitações existentes para a implantação da 

unidade de construção (REIS, 2011). A Figura 8 apresenta um complexo de geração de 

energia elétrica em usina hidrelétrica. 

Figura 8: Complexo de geração de energia elétrica em usina hidrelétrica. 

Fonte: Geração Energisa (2013) 

A legislação brasileira classifica as centrais hidrelétricas em categorias, considerando 

como um dos critérios para essa divisão o seu potencial de geração de energia. A Resolução 

652 da ANEEL, de 09/12/2003 (ANEEL, 2003), estabelece essa classificação, a qual está 

especificada no Quadro 3. 

Quadro 3: Classificação das centrais hidrelétricas 

Classificação das centrais hidrelétricas Potência P (kW) 

Micro centrais hidrelétricas P < 100 

Mini centrais hidrelétricas 100 < P < 1000 

Pequenas centrais hidrelétricas 1000 < P < 30000 

Centrais hidrelétricas P > 30000 

Fonte: ANEEL, 2003 
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Em termos mundiais, prevê-se que o consumo de energia elétrica deve aumentar 49% 

entre os anos de 2007 e 2035 (EIA, 2010). Isso demonstra que o setor requer investimentos a 

curto e a longo prazo, com o objetivo de evitar a escassez de energia elétrica, o que pode 

ocasionar um retardo no desenvolvimento econômico e social das nações. A busca pelo 

suprimento da demanda de energia elétrica deve, no entanto, passar pela substituição de fontes 

primárias de energia não renováveis para fontes renováveis. No Brasil, conforme já 

mencionado, a maior parte da energia provém de usinas hidrelétricas. Entretanto, em âmbito 

mundial, o panorama não se assemelha ao Brasil, e os países estão em busca de substituir 

energias não renováveis por energias renováveis. Os investimentos no setor estão crescendo, 

conforme mostra o gráfico da Figura 9 (UNEP, 2013).  

Figura 9: Investimento mundial em energias renováveis 

Fonte: UNEP, 2013 

Verifica-se que o setor de geração de energia elétrica é um segmento que vem tendo 

cada vez maior investimento, tanto pelas necessidades de aumento de demanda, quanto pela 

busca de alternativas visando à utilização de energias renováveis, como exemplo as 

hidrelétricas. 
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2.4 Ciclo de Vida de Unidade de Construção de Infraestrutura  

A ISO/IEC 15288 (2002) define ciclo de vida como o período de tempo que inclui a 

concepção, o desenvolvimento, a execução, a operação, a manutenção, a reforma e a 

demolição de um sistema.  

A ABNT ISO 12006:2 (2010) considera ciclo de vida completo de uma construção o 

tempo que abrange as etapas de incepção/projeto, produção, uso e manutenção e, por fim, 

descomissionamento e demolição, tratando-se de ciclo de vida de edificações ou obras de 

infraestrutura.  

Apesar do ciclo de vida ser fracionado em uma sequência de etapas, Yagi et al. (2007) 

frisam que ele não deve ser tratado como uma série de períodos isolados em que a finalização 

de uma etapa determina o início da outra. O ciclo de vida deve ser tratado como um processo 

cujas etapas se sobrepõem e se interligam diretamente, tendo em vista que as decisões 

tomadas em uma das etapas refletem-se nas etapas posteriores. Para os mesmos autores, a 

ligação das etapas possui variáveis que dependem da característica da unidade de construção, 

as quais têm ligação com a função de seu uso, escala e localização, dentre outros aspectos. 

2.5 Desenvolvimento de Projetos 

Segundo a norma ABNT NBR 5674 (1999), projeto é definido como uma 

representação gráfica e escrita, que engloba os atributos de um serviço ou obra de engenharia 

ou de arquitetura, definindo suas características técnicas, econômicas, financeiras e legais. 

O Project Management Institute (PMI), dos Estados Unidos (EUA), descreve o projeto 

como uma atividade temporária, dedicada a criar um produto, serviço ou resultado exclusivo. 

O enfoque dado ao tempo significa que todos os projetos possuem um início e um final 

definido, e têm como resultado a entrega de produtos, serviços ou resultados (PMI, 2004). 

Melhado (1995), aponta três áreas para definição de projeto. A primeira delas, a 

definição de projeto está vinculada ao aspecto de procedimento ou prática de criação. A 

segunda refere-se à definição de projeto, e tem como foco os resultados através da busca de 

objetivos individuais, sociais, políticos e culturais. A terceira forma de definir projeto é 

vincular o conceito a um processo, ou seja, o projeto deve ser visto como um conjunto de 

informações. Essas informações podem ser de natureza tecnológica (detalhes construtivos), ou 

puramente gerencial, vinculadas ao planejamento e à programação das atividades de 
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execução, ou àquelas que complementam essa atividade, como a área de suprimentos e 

contratações de serviços. 

Para Goes (2011), o projeto descreve as características de um empreendimento e os 

processos produtivos adotados, os quais servirão de base para a etapa de execução. 

Na atualidade, os projetos são desenvolvidos com o auxílio da ferramenta Computer 

Aided Design (CAD), a qual constrói uma representação gráfica por meio do computador. 

Quando utilizado todo o potencial do CAD, têm-se projetos fartos de informações, as quais 

auxiliam os projetistas e dão suporte para a tomada de decisões (FERREIRA, 2007).  

 A utilização total da ferramenta CAD em projetos de unidades de construção de 

infraestrutrura ainda é tímida. Os projetistas, na sua maioria, fazem uso apenas da 

representação gráfica 2D, ou no máximo 3D, composta de plantas, cortes e fachadas e 

apresentação final do projeto. Esse tipo de representação negligencia dados espaciais 

importantes para o projeto (FERREIRA, 2007). Um projeto mal especificado pode acabar não 

cumprindo seus objetivos, e uma grande quantidade de tempo e recursos monetários podem 

ser perdidos (IWG, 2010). 

 Em uma pesquisa sobre a característica da representação 2D, Ferreira e Santos (2007) 

concluíram que esse tipo de processo gera problemas que irão influenciar nos projetos, 

descritos no Quadro 4. 
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Quadro 4: Problemas da representação 2D 

Característica Descrição Exemplo 

Ambiguidade  A mesma representação pode ser 
interpretada de mais de uma forma, mesmo 
que adicionada de notas, símbolos ou 
esquemas, em geral em algum ponto do 
contexto do desenho que pode não ser 
claramente percebido.  

A representação das vigas que estão no 
mesmo plano ou em níveis diferentes 
(invertidas), em que essas diferenças são 
representadas em seções que podem passar 
despercebidas pelo projetista.  

Simbolismo  O objeto é representado por um símbolo 
cujas dimensões e formas não têm relação 
com o objeto real que representa.  

A indicação dos pontos de energia elétrica 
(interruptor, tomadas etc.) usa símbolos fora 
da proporção com o objeto real que 
representam, induzindo o projetista a ignorar 
as relações espaciais reais.  

Omissão  Na tentativa de tornar o desenho mais 
sintético, são omitidas informações 
consideradas “óbvias” para o especialista 
que está projetando. Entretanto, para a 
análise de outros envolvidos, a informação 
em geral é desconhecida e, por não estar 
representada, não é levada em consideração. 
Também pode caracterizar-se pela omissão 
de uma elevação ou corte necessário para a 
correta interpretação do projeto.  

Em um dos problemas identificados, o 
projetista não representou a peça metálica de 
fixação do conjunto flexível de água quente 
e fria do misturador do chuveiro. Para o 
projetista de hidráulica, era óbvio que 
aquele conjunto não ficaria no ar. Porém, a 
interferência com a estrutura para a parede 
de drywall e a existência de um shaft com 
tampa removível, apertou a instalação 
dentro do shaft, quando se considerou a peça 
de fixação dos misturadores.  

Simplificação  O projetista simplifica uma determinada 
representação, alterando o volume real do 
objeto ilustrado. Este problema é 
semelhante ao do simbolismo, porém, 
diferentemente deste, a simplificação guarda 
algumas relações de forma e dimensão com 
o modelo real, porém esta característica não 
as representa explicitamente.  

O projetista de hidráulica frequentemente 
representa como uma simples linha ou 
curvas as tubulações de água quente e fria. 
Essas tubulações, em geral, têm diâmetros 
de 40 ou 50 mm, praticamente a metade da 
dimensão da tubulação de esgoto (de 100 
mm). Em espaços muito restritos, esse tipo 
de representação sempre compromete a 
análise das reais ligações entre as peças.  

Fragmentação  A fragmentação está relacionada à 
separação da informação em várias vistas 
cartográficas (planta, elevação, corte) e pode 
ser agravada com a eventual representação 
destas vistas em folhas separadas. O esforço 
cognitivo é aumentado quando é necessário 
correlacionar informações representadas em 
duas vistas diferentes, favorecendo o erro. 
Esse procedimento é diferente do desenho 
mecânico, onde as vistas devem sempre ser 
alinhadas, facilitando a correlação dos 
detalhes das vistas.  

O projetista de elétrica, em um dado projeto, 
indicou a altura de uma arandela na escada. 
As vigas da escada nem sempre estão no 
mesmo nível do pavimento tipo. Para poder 
compreender o todo e evitar que a arandela 
acabasse ficando na viga, seriam necessários 
cortes e ou elevações para o entendimento 
dos vários níveis.  

Fonte: Adaptado de Ferreira e Santos (2007) 

Ham et al. (2008) afirmam que os empreendimentos, de forma geral, estão assumindo 

maiores dimensões e, com isso, um número maior de variáveis torna mais complexa a gestão 

eficiente das informações e, consequentemente, dos projetos. 

Para Chen e Wang (2013), o sucesso da engenharia de projeto se dá pelo controle 

contínuo e unificado dos investimentos e do planejamento. No entanto, os métodos 
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tradicionais de projetos não incluem esse controle. Assim, como resultado têm-se informações 

fragmentadas, sem interação entre as áreas envolvidas. 

Ferreira e Santos (2007), apontam que as técnicas atuais para o desenvolvimento de 

projeto oferecem limitações, pois a falta de uma padronização dos sistemas na construção e a 

não interação entre os projetistas tornam as informações fragmentadas, o que gera projetos e 

documentações que conduzem a erros e retrabalhos, além de portas abertas para a má 

aplicação de verbas, pois a maioria dos recursos provém de investimentos governamentais. 

2.6 BIM – Building Information Modeling 

Eastman et al. (2011) comparam o conceito de BIM a uma ação e a um objeto. Quando 

o BIM é tratado como um objeto, ele tem características correspondentes ao processo de 

representação gráfica dos empreendimentos, a qual apresenta os componentes reais 

digitalmente. Quando o BIM é tratado como uma ação, ele se comporta como um processo 

que auxilia o gerenciamento, aproximando os envolvidos e fazendo com que o projeto seja 

tratado com uma mesma linguagem por todos, garantindo maior qualidade e eficiência em 

todo o ciclo de vida do processo. A Figura 9 registra, de forma gráfica, essa explicação. 

Figura 10: Definição de BIM. 

Fonte: Adaptado de Eastman et al. (2011)

  

 O BIM é definido como um processo integrado, utilizado para facilitar a troca de 

informações entre os envolvidos em uma unidade de construção, seja na etapa de projeto, 

execução, operação, manutenção e desativação. Durante todo o ciclo de vida o BIM dá 

suporte aos envolvidos para a tomada de decisão. Todas as informações são digitais e há uma 

padronização, o que facilita a utilização por todos os integrantes do processo (IBC, 2011). 
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O National Institute of Building Sciences (NIBS), dos EUA, define BIM como uma 

representação digital das características físicas e funcionais de um empreendimento, servindo 

para compartilhar informações sobre as instalações e formar uma base confiável para decisões 

durante o seu ciclo de vida. A premissa básica do BIM para o NIBS é a colaboração de 

diferentes atores, em distintas etapas do ciclo de vida de uma instalação, para inserir, extrair, 

atualizar ou modificar informação do processo, dando suporte para os tomadores de decisão 

(NIBS, 2007). Portanto, o BIM pode ser definido como uma representação digital 

compartilhada baseada em padrões abertos de interoperabilidade. 

Outra definição dada ao BIM é a de processo focado no desenvolvimento, uso e 

transferência de dados de um modelo de projeto de construção, visando melhorar a 

concepção, a construção e a operação de uma unidade de construção. Todas as informações 

são apresentadas de forma digital (SMITH et al., 2011). 

Os modelos criados a partir da aplicação do BIM são facilmente visualizados mesmo 

antes de sua constituição física, pois há poucas mudanças entre essa simulação e a real 

instalação da unidade de construção, e o detalhamento e a interação das áreas envolvidas na 

etapa formam dados consistentes (IBC, 2011).  

O trabalho realizado por Cheng e Ma (2013), visando aplicar o BIM no setor de 

resíduos sólidos, gerou um banco de dados com grande quantidade de informações. Já Shim, 

Yun e Song (2011) aplicaram o BIM em projeto e construção de pontes, e concluíram que o 

processo favorece o trabalho dos profissionais envolvidos, melhorando a produtividade e 

reduzindo riscos. 

O conceito de BIM implica um processo multidimensional, com definição de áreas de 

atuação. São elas (IBC, 2011):  

- Dimensão 2D: documentação; 

- Dimensão 3D: desenhos; 

- Dimensão 4D: planejamento; 

- Dimensão 5D: orçamento: 

- Dimensão 6D: manutenção; 

- Dimensão 7D: segurança e sustentabilidade. 

Hoje, a aplicação do BIM se destaca no setor da construção vertical, com ênfase na 

etapa de projeto. Nas etapas de execução, operação, manutenção e desativação, ainda é pouco 

usado. O Institute for Bim in Canada (IBC) descreve como o BIM se insere nas etapas de 
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planejamento e projeto, construção e operação e manutenção de uma unidade de construção 

vertical, como se explica a seguir (IBC, 2011). 

Etapa de Projeto: A maior utilização do BIM em unidades de construção está nesse período 

do ciclo de vida. Essa mesma tendência é seguida pelos softwares comerciais que aplicam 

esse processo, na maioria direcionados para a etapa de planejamento e projeto. Nessa etapa, os 

softwares permitem a criação de modelos e consequente visualização simultânea do projeto-

base e complementares, assegurando ao processo de revisão a possibilidade de verificação de 

interferências entre projetos e tomada de decisão com maior credibilidade. Na etapa de 

planejamento e projeto, o BIM serve para: 

- Criar um modelo 3D da unidade de construção, no qual se inserem coordenadas 

geográficas que permitem verificar o melhor local para a instalação do mesmo. Vários locais 

de instalação podem ser comparados, e a escolha do melhor é facilmente realizada, levando-se 

em consideração fatores financeiros e ambientais. 

- Verificar as condições e características dos ambientes vizinhos e o real espaço 

disponível para a implantação da unidade de construção, sem interferir na vida do espaço 

vizinho.  

- Criar de um banco de dados integrado, o qual os envolvidos têm acesso em tempo 

real. Esses dados referem-se a materiais, equipamentos, especificações, produtos, quantidades, 

custos – um amplo repertório de informações que podem ser utilizadas por todos. Com isso, 

pode-se padronizar o processo. 

- Realizar a revisão do projeto em um ambiente virtual, o que torna ágil o processo de 

interação entre os envolvidos. Assim as mudanças necessárias acabam acontecendo em tempo 

real, pois todos os envolvidos no processo podem acessar as informações. 

- Analisar profundamente todos os projetos, avaliando como a unidade de construção 

impacta no meio, ou ainda otimizar o seu desempenho global em todo o seu ciclo de vida. 

Dessa forma, essa análise pode servir de base para viabilizar a unidade de construção, e como 

é realizada de forma digital, reduz os custos dessa etapa. 

- Realizar a análise da unidade de construção no que se refere a normas e 

regulamentos, assegurando conformidade com as diferentes legislações existentes. 

- Compor automaticamente a quantidade dos insumos necessários de acordo com o 

banco de dados de materiais previamente cadastrados. Com isso, gera-se o custo total do 

empreendimento. Nesse momento, pode-se verificar os custos entre os diferentes tipos de 

materiais e compará-los de acordo com o desempenho da edificação. Com isso também os 

erros orçamentários são reduzidos, pois oferece dados para um maior controle dos centros de 
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custos. Essas informações também auxiliam o setor de compras, pois os materiais estão 

minunciosamente detalhados, evitando erros de especificação e de quantidade.  

Etapa de Execução: O BIM tem-se mostrado muito eficiente nas atividades referentes à 

administração do canteiro de obras, pessoas e materiais, o que resulta em maior agilidade na 

execução e consequente redução nos custos. 

O BIM oferece uma vasta documentação, clareando os procedimentos de trabalho, o 

controle de material e os custos. Nas atividades da etapa de construção, ele auxilia em: 

- Planejar a execução, orientando sobre as programações existentes em relação ao 

tempo. Essa característica é definida como 4D. Pode ser formulado um projeto ilustrativo de 

como a obra irá caminhar, e qual sua característica e dimensão no tempo. Dessa forma, os 

detalhes construtivos também são melhor entendidos pelos executores. 

- Otimizar o canteiro de obras, melhorando o uso do espaço disponível, melhor 

organização e controle de materiais, reduzir o transporte de materiais e equipamentos no 

próprio canteiro de obras, reduzir riscos e situações potencialmente perigosas. 

 - Aumentar a segurança no canteiro de obras, pois projetos complementares, como de 

andaimes também podem ser contemplados no ambiente BIM. 

- Dimensionar corretamente o sistema de infraestrutura que a obra exige no momento 

de sua execução. 

Etapa de Operação/ Manutenção: O BIM é importante na gerência da operação dos 

empreendimentos. Isso se deve à grande quantidade de informações referentes à etapa de 

projeto e execução. Esses dados são importantes, pois estão diretamente ligados à 

característica do ciclo de vida da instalação. Assim: 

- Os projetos originais ou As-Built, relação e especificação de materiais, podem 

constituir um banco de dados. Essa documentação é importante para identificar responsáveis, 

caso algum problema ocorra durante sua operação. Qualquer mudança na planta do 

empreendimento também pode ser adicionada ao banco de dados do BIM, proporcionando 

mais agilidade no processo de manutenção. 

- O desempenho da edificação pode ser otimizado com a adoção de tecnologias para a 

redução dos custos com a operação, como exemplo, a análise da eficiência da edificação em 

relação ao consumo de energia. 

- Controlar o plano de manutenção. 
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- Em momentos de emergência, a visualização global da edificação pode ser 

facilmente acessada. 

2.6.1 Interoperabilidade  

Para a implantação do BIM, é necessária a utilização de uma ferramenta que ordene o 

sistema ou materiais, auxiliando no processamento de dados que provêm de diferentes áreas. 

O armazenamento desses dados bem como sua interação devem ser realizados de forma 

consistente e confiável.  

Redmond et al. (2012), destaca que a principal característica do BIM se concentra na 

busca pela capacidade de compartilhar informações sincronizadas que provêm de múltiplas 

ferramentas de trabalho. Para Silva (2013), o sucesso da implantação do BIM depende 

diretamente da capacidade de se retirar informação relevante dos modelos gerados pelo BIM, 

e também da capacidade de compartilhar dados com os diversos participantes do processo 

durante todo o ciclo de vida do empreendimento. Nawari (2012) aponta que um dos meios 

para se fazer essa troca de informações é a troca de dados padronizados. 

A interoperabilidade vem ao encontro dessa necessidade que existe para a implantação 

e sucesso do BIM. Interoperabilidade é definida por Eastman et al. (2011) como a capacidade 

de transmitir dados entre diferentes plataformas e para múltiplas aplicações. 

Interoperabilidade também é entendida, na visão tecnológica, como a capacidade de gerenciar 

e integrar ferramentas eletrônicas, bem como os dados do projeto e todos os colaboradores de 

determinada atividade (MCGRAW_HILL CONSTRUCTION, 2007).  

Hoje, uma das maiores dificuldades para a completa implantação do BIM é a 

interoperabilidade. Essa situação vem desde o início da introdução dos sistemas CAD. Cada 

profissional opta por uma ferramenta, a que melhor se adapta as suas necessidades para 

desenvolver suas atividades. Porém, os documentos gerados servem de base para outros 

participantes do processo. Esses documentos são necessários para o compartilhamento de 

informações e a quantidade de informação que necessitam ser compartilhadas vem sendo cada 

vez maior (SILVA, 2013). 

A Mcgraw_Hill Construction (2007), em uma de suas pesquisas, mostra que a falta de 

interoperabilidade torna os custos da construção maiores. Os números mostraram que, em 

média, 3,1% dos custos de projeto vinculam-se à falta de interoperabilidade entre as 
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ferramentas utilizadas. O principal motivo desse resultado é o negligenciamento da 

interoperabilidade nos processos. 

Hoje, os desenvolvedores de ferramentas para elaboração de projetos possuem bancos 

de dados fechados, sendo necessário adquiri-los. Também, não existe uma interação entre os 

bancos de dados das diferentes empresas do segmento. O American Institute of Architects 

(AIA), dos EUA, defende a abertura, por parte dos desenvolvedores que dão suporte à 

construção, de suas ferramentas. Dessa forma, facilita-se o compartilhamento de informações, 

impedindo perdas de dados durante o processo (STRATTON, 2009). 

 A BuildingSMART Alliance (bSa) foi fundada em 2006, como uma derivação da 

Internacional Alliance for Interoperability, a qual veio para trabalhar no sentido de definir os 

padrões de interoperabilidade de dados. Uma das ações do grupo foi o estabelecimento da 

Industry Foundation Classes (IFCs), que define eletronicamente elementos de um projeto de 

construção, em um formato que pode ser compartilhado entre aplicações. Uma das partes da 

missão da BuildingSMART que já está sendo realizada juntamente com o National Institute of 

Building Sciences é a promoção de padrões abertos e a criação de um campo neutro para 

coordenação dos esforços na busca da interoperabilidade (MCGRAW_HILL 

CONSTRUCTION, 2007). 

2.6.2 BIM e Normas  

Uma pesquisa da Universidade de Newcastle, da Austrália, revelou que os países mais 

industrializados têm maior interação com o conceito BIM, e o aplicam (BREWER, 

GAJENDRAN, GOFF, 2012). O AIA busca verificar as iniciativas mundiais sobre a 

formulação de normas e diretrizes sobre o BIM. O Quadro 5 apresenta um resumo dessas 

iniciativas (AIA, 2012).
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Quadro 5: Documentos sobre BIM 

País 
Enquadra-
mento da 

Instituição 

Tipo de 
Instituição Nome da Instituição Nome do Documento/Diretriz/Norma 

Estados 
Unidos Privada Organização 

Associated General 
Contractors (AGC) of 
America 

Contractor's Guide to BIM 

Organização AEC (UK) AEC (UK) BIM Protocols 

Noruega Pública/ 
privada   

Boligprodusentene 
(Norwegian Home 
Builders Association) 

BoligBIM (BIM Manual) 
BOLIGPRODUSENTENES BIM 
MANUAL (Housing Manufacturers 
BIM Manual) 

China - 
Hong 
Kong 

Pública Governamental 
The Hong Kong 
Institute of Building 
Information Modeling 

HKIBIM BIM Project Specification 

Austrália Pública Governamental - 
Âmbito federal NATSPEC NATSPEC National BIM Guide 

Austrália Pública Governamental - 
Âmbito federal NATSPEC NATSPEC BIM Object/Element 

Matrix 

Austrália Pública Governamental - 
Âmbito federal NATSPEC BIM Management Plan Template 

Dinamarca Pública Governamental - 
Âmbito federal 

Erhvervsstyrelsen 
(National Agency for 
Enterprise and 
Construction) Denmark 

Det Digitale Byggeri (Digital 
Construction) 

Finlândia Pública Governamental - 
Âmbito federal  

buildingSMART 
Finland 

Yleiset tietomallivaatimukset 2012 
(YTV2012) 
Common BIM Requirement 2012 
(COBIM) 

Finlândia 

Pública Governamental - 
Âmbito federal 

Senaatti Kiinteistot (aka 
Senate Properties) Senate Properties: BIM Requirements 

Pública Governamental - 
Âmbito Federal  

Rijksgebouwendienst 
(Ministry of the Interior 
and Kingdom Relations)

Rgd BIM Standard 

Noruega Pública Governamental - 
Âmbito Federal  Statsbygg Statsbygg Building Information 

Modeling Manual 

Singapura Pública Governamental - 
Âmbito Federal  

Building and 
Construction Authority Singapore BIM Guide 

Singapura Pública Governamental - 
Âmbito Federal  

CORENET e-
submission System 
(ESS) 

CORENET BIM e-submission 
Guidelines 

Estados 
Unidos 

Pública Governamental - 
Âmbito Federal  

United States General 
Services Administration 
(GSA) 

National 3D-4D Building Information 
Modeling Program 

Pública 

Governamental - 
Âmbito federal - 
Departamento de 
defesa 

United States Air Force 
Center for Engineering 
and the Environment 
(AFCEE) Capital 
Investment Management 
(CM) 

“ATTACHMENT F” -- BUILDING 
INFORMATION MODELING (BIM) 
REQUIREMENTS 
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Continuação 

País 
Enquadra-
mento da 

Instituição 

Tipo de 
Instituição Nome da Instituição Nome do Documento/Diretriz/Norma 

Estados 
Unidos Pública 

Governamental - 
Âmbito federal - 
Departamento de 
defesa 

United States Army 
Corps of Engineers 
(USACE) 

ERDC SR-12-2, The US Army Corp 
of Engineers Roadmap for Life-Cycle 
BIM 

ERDC SR-12-2, Supplement 1 - BIM 
Implementation Guide for MILCON 
Projects Using the Autodesk Platform 

ERDC SR-12-2, Supplement 1 - BIM 
Implementation Guide for MILCON 
Projects Using the Bentley Platform 

BIM Primer 

2012 USACE BIM Revit Templates 
and User Guides, for Architectural, 
Electrical, Mechanical, and Structural 
disciplines 

Model RFP, Section 01 33 16, 
Attachment F – BIM Requirements 
(USACE, COS Application-Neutral) 

Model RFP, Section 01 33 16, 
Attachment F – BIM Requirements 
(USACE, COS Application-Specific) 

Model RFP, Section 01 33 16, 
Attachment F – BIM Requirements 
(USACE, Non-COS Application-
Specific) 
USACE BIM Minimum Modeling 
Matrix (M3) 

USACE BIM Project Execution Plan 
(PxP) Template 

Estados 
Unidos 

Pública 

Governamental - 
Âmbito federal - 
Departamento de 
defesa 

United States 
Department of Veterans 
Affairs (VA) 

The VA BIM Guide 

Pública Governamental - 
Âmbito regional 

Generalitat Valenciana 
(Valencia Regional 
Government) 

FIDE (Formato Intercambio Datos 
Edificación aka Building Data 
Exchange Format) 

Estados 
Unidos Pública Organização 

American Institute of 
Architects (AIA) 
Contract Documents 

E202-2008 BIM Protocol Exhibit 

Estados 
Unidos Pública Organização 

Penn State Computer 
Integrated Construction 
Research Program - 
BIM Execution 
Planning 

BIM Project Execution Planning 
Guide 

BIM Planning Guide for Facility 
Owners 
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Continuação 

País 
Enquadra-
mento da 

Instituição 

Tipo de 
Instituição Nome da Instituição Nome do Documento/Diretriz/Norma 

Estados 
Unidos Pública Organização 

National Institute of 
Building Science 
(NIBS) - 
buildingSMART 
alliance (bSa) 

National BIM Standard (NBIMS) 

Healthcare BIM Consortium (HBC) 

Information Exchange Projects 

Precast Concrete BIM Standard 
Project 

Estados 
Unidos 

Pública 
Governamental - 
Âmbito 
municipal 

New York City 
Department of Design + 
Construction 

BIM Guidelines 

Pública 
Governamental - 
Âmbito 
municipal 

City of San Antonio 
Capital Improvements 
Management Services 
(CIMS) 

BIM Development Criteria and 
Standards for Design & Construction 
Projects (aka "CoSA BIM Standards") 

Estados 
Unidos - 
Nova 
Iorque 

Pública 

Governamental - 
Âmbito estadual 
- Instituição de 
Ensino 

New York School 
Construction Authority 

Building Information Modeling 
Guidelines and Standards for 
Architects and Engineers 

Estados 
Unidos – 
Ohio 

Pública Governamental - 
Âmbito estadual 

State of Ohio Facilities 
Construction 
Commission (OFCC) 

State of Ohio Buildng Information 
Modeling Protocol 

Estados 
Unidos - 
Texas  

Pública Governamental - 
Âmbito estadual 

State of Texas, Texas 
Facilities Commission 
(TFC) 

Texas Facitlities Commission 
Professional Service Provider 
Guidelines and Standards 
Texas Facitlities Commission 
Professional 
Architectural/Engineering Guidelines 
Appendix M - BIM Planning and 
Coordination Document 

Estados 
Unidos – 
Wisconsin 

Pública Governamental - 
Âmbito estadual 

State of WIsconsin 
Department of 
Administration, 
Division of State 
Facilities (DOA/DSF) 

DSF BIM Guidelines & Standards 

Estados 
Unidos – 
Califórnia 

Pública Instituição de 
Ensino 

San Diego Community 
College District - 
Propositions S & N 

SDCCD BIM Standards for 
Architects, Engineers & Contractors 
San Diego Community College 
District Bim Project Execution Plan 
Template 

Estados 
Unidos – 
Georgia 

Pública Governamental - 
Âmbito estadual 

Georgia State Financing 
and Investment 
Commission 

GSFIC BIM Guide 

Estados 
Unidos - 
Nova 
Jérsia e 
Nova 
Iorque 

Pública Governamental - 
Âmbito estadual 

The Port Authority of 
NY & NJ Engineering 
Department 

EAD (E/A Design Division) BIM 
Standard Manual 

EAD BIM Support Files 

Fonte: Adaptado de AIA (2012) 
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2.6.2.1 BIM nos Estados Unidos  

Nos EUA, uma das principais instituições que está disseminando e tornando o BIM no 

país é a United States General Services Administration (GSA), a qual é responsável pela 

construção e manutenção de todos os edifícios federais. Em 2003, a GSA definiu como meta 

imediata o programa National 3D-4D-BIM, realizando a transição das tecnologias 2D para 

modelos 3D, e inserindo ao processo a dimensão tempo, ou seja, a 4D, visando à sequência da 

construção e do planejamento da obra. Em 2007, a GSA determinou para todos os seus 

projetos iniciados a partir daquela data a obrigatoriedade do uso de BIM para o programa de 

validação dos espaços (Spatial Program Validation - SPV) antes da apresentação do conceito 

final. Essa atitude ajudou a GSA, pois a mesma possui mais de 27 milhões de metros 

quadrados de espaço, e este conceito de validação em fase de projeto ajuda a gerência a longo 

prazo (SILVA, 2013).  

A GSA tem, até o momento, publicado uma série de guias para a utilização do BIM. 

São eles:  

- GSA Building Information Modeling Guide Series 01 – Overview; 

- GSA Building Information Modeling Guide Series: 02 – GSA BIM Guide for Spatial 

Program Validation; 

- GSA Building Information Modeling Guide Series: 03 – GSA BIM Guide for 3D 

Imaging; 

- GSA Building Information Modeling Guide Series 04 – 4D Phasing; 

- GSA Building Information Modeling Guide Series 05 – Energy Performance.  

Ainda, nos EUA, existe a norma da National Building Information Modeling Standard

(NBIMS), desenvolvida e mantida pela buildingSMART alliance (bSa). A bSA faz parte da 

BuildingSmart internacional, e trabalha sob comando da National Institute of Building 

Sciences (NIBS), a principal organização dos EUA com foco em edificações. A associação 

entre a buildingSMART alliance e a BuildingSmart internacional possibilita que todas as 

publicações sejam difundidas rapidamente em todo o mundo, servindo de base para outros 

países construírem suas normas e diretrizes para o uso do BIM. A bSa também desenvolveu o 

BIM Project Execution Planning Guide, um manual prático que pode ser usado para projetar 

uma estratégia, visando à implantação do BIM (SMITH et al., 2011). 
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A última versão da NBIMS está direcionada para dois públicos específicos: (a) os 

vendedores e produtores de software; b) os atores da indústria que projetam, constroem, 

possuem e operam o ambiente construído (SILVA, 2013). Esta norma possui cinco capítulos, 

sendo eles:  

- 1. Âmbito;  

- 2. Normas de referência;  

- 3. Termos e definições;  

- 4. Normas de troca de informação;  

- 5. Documentos práticos. 

2.6.2.2 BIM na Finlândia 

Na Finlândia, o uso do BIM já faz parte dos estudos desenvolvidos na área de 

construção há mais de 30 anos. Essa história teve início com o RATAS-project, o qual 

introduziu conceitos como objetos, atributos, relações e modelos no setor da construção. A 

partir desse projeto, outros programas foram desenvolvidos, criados pela Finnish Funding 

Agency for Technology and Innovation (TEKES), entre os anos de 1990 e 2010. Esses 

programas deixaram a Finlândia num patamar de destaque diante dos outros países nessa área. 

O Senate Properties (Senaatti), órgão responsável por administrar boa parte das propriedades 

da Finlândia, verificou o potencial do BIM, e passou a utilizá-lo em seus projetos. No ano de 

2007 lançou diretrizes sobre esse assunto. A partir das diretrizes estipuladas pela Senaatti, a 

Building Information Foundation (RTS) definiu requisitos nacionais para o uso do BIM, 

constituindo assim o Common BIM Requirements (COBIM). Esse documento é dirigido a 

todos os envolvidos na cadeia da construção, e apresenta os requisitos a serem cumpridos na 

criação de modelos, com enfoque na técnica e na qualidade (SILVA, 2013). 

2.6.2.3 BIM na Inglaterra 

Atualmente, o governo do Reino Unido possui um programa que visa instituir o uso do 

BIM nas obras públicas. Em 2011, o UK Cabinet Office publicou a “Govermment 

Construction Strategy”, documento em que o governo determina a exigência do BIM 3D 

totalmente colaborativo até 2016. Para ajudar no cumprimento dessa exigência, o comitê AEC 

(UK) BIM Standard Committee lançou a norma AEC (UK) BIM Protocol, a AEC (UK) BIM 
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Protocol para o Autodesk Revit e Bentley. Todos esses documentos têm como finalidade 

disponibilizar protocolos e procedimentos práticos para que as empresas da construção 

tenham suporte para a transição do CAD para BIM (SILVA, 2013). 

2.6.3 BIM no Brasil  

A utilização do BIM no Brasil ainda não acontece de forma massiva. Uma pesquisa 

realizada por Souza, Amorim e Lyrio (2009), sobre o uso do BIM nos escritórios brasileiros 

revelou que a utilização desse processo ainda é limitado. A compatibilização, na sua maioria, 

ainda ocorre de forma tradicional do CAD, e quando a utilização acontece é apenas usada 

como uma ferramenta para a concepção e a facilitação do projeto internamente ao escritório, 

não se estendendo para outras etapas da unidade de construção. Os autores também relatam 

que as empresas contratantes ainda não estão exigindo a utilização do BIM. Dentre as 

principais dificuldades apontadas pelos escritórios para a utilização do BIM, está a falta de 

tempo para implantação da tecnologia e a escassez de profissionais com domínio dos 

softwares. Outro aspecto detectado está relacionado à necessidade de mudança de paradigma 

por parte dos profissionais, já que o BIM exige uma nova forma de pensar o processo de 

projeto, a qual traz, na essência, a padronização dos sistemas na construção e a interação 

virtual entre os envolvidos. 

 início da normatização do BIM se deu com a elaboração da NBR ABNT ISO 

12006:2 (2010), a qual determina uma estrutura e uma série de títulos recomendados de 

tabelas apoiadas em definições. Essas informações dão base para a construção de um sistema 

de classificação, o qual pode ser aplicado a todo o ciclo de vida de uma unidade de 

construção, incluindo projeto, execução, operação, manutenção e demolição. A classificação é 

definida por Bailey (1994) como a ordenação de um sistema ou materiais em grupos ou 

classes semelhantes. Um sistema de classificação auxilia no processamento dos dados que 

provêm de diferentes áreas, como por exemplo, dados geométricos, propriedades técnicas, 

dados de custo e dados de manutenção.  

Depois da NBR ABNT ISO 12006:2, no ano de 2011, entrou em vigor a NBR ABNT 

15965-1, a qual tem por objetivo estabelecer a terminologia e a estrutura de classificação para 

a tecnologia de modelagem da informação da construção. Esta norma já foi adotada pela 

indústria brasileira de Arquitetura, Engenharia e Construção (AEC) (ABNT 15965:1, 2011). 
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Para Goes (2011), a existência de um sistema de classificação no Brasil assegura 

maior credibilidade para as informações do BIM, tendo em vista que cada objeto poderá 

conter um código, classificado de forma clara. Com isso, tem-se maior facilidade na 

elaboração de orçamentos, especificações, licitações, e ainda a interoperabilidade entre os 

sistemas, ferramentas e processos da construção civil. 

2.6.4 BIM e Projetos de Infraestrutura 

Nos últimos anos, o BIM se tornou um processo importante para a construção civil 

vertical, por dar suporte à formulação de estratégias que melhoram a produtividade e a 

rentabilidade. Os recursos para implantação de uma unidade de construção estão cada vez 

mais restritos, e a competitividade maior. Ou seja, um processo que consegue colaborar com a 

redução de erros, custos e tempo é altamente valorizado. Na área da construção horizontal, a 

utilização do BIM está apenas começando. O próprio termo BIM se direciona a edificações 

verticais. Se o processo BIM for aplicado a unidades de construção de infraestrutura, ele pode 

gerar documentos ricos em informações que facilitam e aumentam a eficiência do projeto. 

(MCGRAW_HILL CONSTRUCTION, 2012). 

Com o conhecimento disponível sobre as vantagens que o BIM oferece para a 

construção vertical, está previsto o crescimento da utilização do BIM em projetos de 

infraestrutura, ratificado pela existência de um alto nível de complexidade envolvido nessa 

área. Nesse caso, o BIM pode se apresentar como uma solução para as grandes dificuldades 

inerentes a esse tipo de projeto. Além disso, os recursos tornam-se cada vez mais escassos, e 

as necessidades de melhorias de infraestrutura continuam a crescer, fazendo com que o 

segmento da indústria deva explorar alternativas de financiamento, o que, muitas vezes, recai 

sobre as Parcerias Público-Privadas (PPP). Porém esse tipo de contrato demanda uma ordem 

maior de clareza sobre as responsabilidades dos envolvidos, e o BIM, como um processo 

reconhecido na construção vertical que permite a interação de etapas e envolvidos, se torna 

importante para isso. Ou seja, quem adotar o BIM em projetos horizontais, com certeza, sairá 

na frente dos concorrentes, e todos os segmentos dependentes da infraestrutura poderão se 

valer dessa melhoria (MCGRAW_HILL CONSTRUCTION, 2012). 

Uma pesquisa foi realizada pela McGraw_Hill Construction (2012), com empresas 

que atuam no segmento de obras de infraestrutura, e que já inseriram o conceito de BIM em 

alguns de seus projetos. Foi questionado qual o percentual de utilização do BIM por setor da 
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infraestrutura, no ano de 2009, 2011, e qual a previsão de utilização em 2013. A Figura 11 

apresenta o resultado dessa pesquisa. A Figura 12 apresenta o resultado das principais 

vantagens verificadas com a implantação do BIM em obras de infraestrutura.

Figura 11: Utilização do BIM em obras de infraestrutura 

Fonte: Adaptado de McGraw_Hill Construction (2012) 

Figura 12: Benefícios da utilização do BIM em obras de infraestrutura 

Fonte: Adaptado de McGraw_Hill Construction (2012) 

Verifica-se, na Figura 11, o crescimento acelerado da utilização do BIM em obras de 

infraestrutura. Isso mostra que as experiências iniciais tiveram um alto grau de sucesso, e que 

o BIM é um processo com potencial para auxiliar nas unidades de construção horizontais. 
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3 METODOLOGIA 

3.1 Classificação da Pesquisa 

Uma pesquisa pode assumir a abordagem qualitativa ou quantitativa. A abordagem 

qualitativa é definida por Menezes e Silva (2005), como uma relação dinâmica entre o mundo 

real e o sujeito, ou seja, uma união entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito, a qual 

não pode ser retratada em números. A interpretação dos acontecimentos e a atribuição de 

significados são atividades básicas nesse processo de pesquisa. Esse tipo de abordagem não 

requer a utilização de métodos ou técnicas estatísticas, e o ambiente de pesquisa é o natural (já 

existente), sendo a fonte de coleta de dados. O pesquisador assume posição de instrumento-

chave para o desenvolvimento das atividades, e os resultados são analisados indutivamente, 

tendo como principal foco a análise do processo e seu significado no universo da pesquisa. A 

abordagem quantitativa, por sua vez, é vista por Menezes e Silva (2005), como um processo 

que quantifica dados, ou seja, que explica opiniões e informações em números. Portanto, essa 

abordagem requer técnicas e recursos estatísticos. 

Para E. Filho e Terence (2006), um pesquisador, quando busca resposta para a questão 

de seu trabalho através da abordagem qualitativa, não se preocupa com a representação 

numérica, estatística ou relação linear entre causa e efeito. Já a pesquisa quantitativa mede e 

analisa as relações causais entre as variáveis. 

O presente estudo fez uso da abordagem qualitativa para a busca dos objetivos, análise 

da questão da pesquisa e verificação da hipótese. 

3.2 Método de Investigação 

Para a investigação e para o alcance dos objetivos de um trabalho, Lakatos e Marconi 

(2003), elencam métodos, os quais formam um conjunto de atividades sistemáticas e 

racionais, traçando uma linha condutora. Dentre os métodos existentes, podem ser citados os 

seguintes: dedutivo, indutivo, hipotético-dedutivo e dialético.  

Para esta pesquisa, foi utilizado o método indutivo, o qual tem por característica partir 

de dados particulares, de quantidade e qualidade satisfatória, com os quais se infere uma 

verdade geral ou universal. Ou seja, o método indutivo conduz a conclusões mais amplas 

comparadas às informações que serviram de base. 
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3.3 Etapas da Pesquisa 

As etapas constituintes da pesquisa assumem a seguinte proposta:  

1ª Etapa: Estudar a aplicação do BIM no contexto atual 

Nesta etapa, procurou-se contextualizar o BIM, partindo da definição, caracterização e 

histórico do processo, verificação das normas e documentos oficiais que têm o BIM como 

objetivo principal. Buscou-se construir uma visão geral de como o BIM já vem sendo 

adequado para as obras de infraestrutura. Para o cumprimento dessa etapa, os materiais 

utilizados foram artigos, trabalhos, pesquisas e estudos de caso. Ou seja, caracterizou-se por 

uma pesquisa documental.  

2ª Etapa: Definir o ciclo de vida das unidades de construção do sistema de 

infraestrutura energético - setor de geração de energia elétrica em mini e pequenas 

centrais hidrelétricas 

O sistema energético é dividido em setores. A presente pesquisa trata o setor de 

geração de energia em mini e pequenas centrais hidrelétricas para aplicação do BIM. Como já 

mencionado, o BIM é um processo que une todas as etapas do ciclo de vida da unidade de 

construção. Portanto, a construção do ciclo de vida do setor de geração de energia em mini e 

pequenas centrais hidrelétricas foi uma forma de iniciar a investigação sobre a inserção do 

BIM nesse tipo de unidade de construção, bem como dos sistemas de infraestrutura de forma 

geral. Para o cumprimento desse objetivo, buscou-se uma empresa que atua no ramo de 

geração de energia elétrica em mini e pequenas centrais hidrelétricas, com ligação direta as 

etapas do ciclo de vida desses sistemas. 

Para a coleta de informações, foi escolhida a Cooperativa de Energia e 

Desenvolvimento Rural do Médio Uruguai Ltda. (Creluz). A Creluz atua em 36 municípios do 

norte do estado do Rio Grande do Sul (RS), realizando a distribuição de energia para 22 mil 

famílias, totalizando mais de 80 mil pessoas (CRELUZ, 2013). A cooperativa também atua no 

ramo de geração de energia, sendo esta a linha de pesquisa deste trabalho.  

Atualmente, a Creluz possui o segmento de geração de energia elétrica focado em mini 

e pequenas centrais hidrelétricas, as quais são apresentadas no Quadro 6. A iniciativa de 

construção de todas as usinas foi da Creluz, portanto, uma equipe da Cooperativa participou 
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das etapas de projeto e execução. Hoje, a operação e a manutenção dessas unidades de 

construção também são de responsabilidade da Creluz.  

Quadro 6: Relação das usinas hidrelétricas da Creluz 

Nome da Hidrelétrica Características 

PCH Fortaleza  É o primeiro complexo de geração de energia, localizada na linha 

Capivara, município de Erval Seco – RS, com potência instalada 

de 800 kVA.  

PCH Granja Velha  É o segundo complexo de geração de energia, foi construída às 

margens do Rio Fortaleza, localizada na linha Granja Velha, 

município de Taquaruçu do Sul – RS, com potência instalada de 

1000 kVA.  

CGH do Braga  É o terceiro complexo de geração de energia e está instalado no 

rio Braga no município de Cristal do Sul – RS, com potência 

instalada de Potência instalada de 510 KW. 

CGH Cascata do Barreiro É o quarto complexo de geração de energia e está instalado no 

Rio Lajeado Grande na linha Passo Grande, no município de 

Novo Barreiro – RS, com potência instalada de 280 kVA.  

CGH Moinho É o quinto complexo de geração de energia, instalado no rio 

Jaboticaba, no perímetro urbano do município de Novo 

Tiradentes – RS. 

Esta Usina possui capacidade para abastecer em torno de 650 

famílias, sendo esta a demanda total do município. Potência 

instalada de 270 kW. 
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Continuação 
Nome da Hidrelétrica Características 

CGH Carlos Bevilácqua É o sexto complexo de geração de energia e está instalado no rio 

Fortaleza na Linha Galvão, município de Seberi – RS. 

Potência instalada de 800 kW. 

Nessa etapa, para o levantamento de dados, fez-se uso de um instrumento de coleta, 

constituído por uma série ordenada de perguntas. Também, o instrumento entrevista fez parte 

da ferramenta utilizada. Tanto as perguntas, como as entrevistas, foram aplicadas aos 

coordenadores do setor de geração de energia da Cooperativa. 

Inicialmente foi realizada a caracterização das unidades de construção, formando um 

questionamento preliminar à construção do ciclo de vida, isso através de 3 questões, sendo 

elas: 

1) Existe demanda para o sistema de infraestrutura? 

2) Quem utiliza o sistema de infraestrutura? 

3) Quantos utilizam o sistema de infraestrutura? 

A Figura 13 mostra, de forma gráfica, o questionamento preliminar. 

Figura 13: Questionamento preliminar à construção do ciclo de vida do empreendimento 

Fonte: Autor 
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Para o levantamento do ciclo de vida formulou-se um quadro, onde se uniram as fases 

do ciclo, as dimensões do BIM e as seguintes questões: 

1) Atividade 

2) Quem realiza? 

3) Quais as informações necessárias para a atividade ser realizada? 

4) Qual o resultante da atividade? 

5) Qual o tipo de arquivo gerado?  

6) O resultante da atividade é aprovado por algum órgão competente? Qual? 

O Quadro 7 apresenta o quadro/questionário com as fases do ciclo de vida das 

unidades de construção dos sistemas de infraestrutura, as dimensões do BIM e as questões. 

Através de entrevista com os coordenadores do setor de geração de energia elétrica da 

Creluz, pôde-se obter as respostas, concretizando assim a coleta de dados e a construção do 

ciclo de vida do sistema de geração de energia elétrica em mini e pequenas centrais 

hidrelétricas.  
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3ª Etapa: Pesquisar guias existentes para implantação do BIM no controle do 

ciclo de vida de unidades de construção 

 Esta etapa passou por uma pesquisa documental dos guias para implantação do BIM 

que atendem à demanda colocada pelas características do ciclo de vida das unidades de 

construção, focados nas dimensões 2D, 3D, 4D, 5D, 6D e 7D do BIM.  

4ª Etapa: Propor uma modelagem para implantação do BIM nas unidades de 

construção do sistema de infraestrutura, gerando o Building Infrastructure Information 

Modeling – BiiM 

A partir dos guias pesquisados sobre a forma de implantação do BIM, fez-se a união 

das propostas colocadas nesses documentos e formulou-se uma modelagem que tem como 

característica inserir informações do ciclo de vida da unidade de construção, gerando o 

Building Infrastructure Information Modeling – BiiM. 

5ª Etapa: Aplicar o BiiM no ciclo de vida de unidades do construção do sistema 

de infraestrutura energético, setor de geração de energia elétrica em mini e pequenas 

centrais hidrelétricas (PCH) 

Com o BiiM finalizado, inseriram-se os dados do ciclo de vida das unidades de 

construção do sistema de infraestrutura energético brasileiro - setor de geração de energia em 

mini e pequenas centrais hidrelétricas, na modelagem proposta. Dessa forma, concluiu-se a 

pesquisa, e deu-se o fechamento do método, que tem por característica partir de dados 

particulares, de quantidade e qualidade satisfatória, e a partir desses inferir uma verdade geral 

ou universal. 

A Figura 14 apresenta as etapas do trabalho e sua composição no tempo. 
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4 RESULTADOS 

4.1 Definição do Ciclo de Vida de um Sistema de Infraestrutura  

Um dos objetivos desta dissertação é a definição do ciclo de vida das unidades de 

construção do sistema de infraestrutura energético - setor de geração de energia em mini e 

pequenas centrais hidrelétricas. Para a realização deste objetivo, antes mesmo de ingressar no 

âmbito do ciclo de vida, seja ele de qualquer sistema de infraestrutura, devem ser respondidas 

três questões, as quais dão uma visão da abrangência do sistema. A Figura 13 apresenta essas 

questões. A primeira questão passa por uma análise do histórico de demanda e previsões de 

utilização. A segunda questão é a descrição da população que faz uso do serviço. E por fim, a 

terceira questão quantifica a população atendida.  

Após essa análise inicial sobre a unidade de construção de infraestrutura, foi feito um 

diagnóstico das fases do ciclo de vida e das atividades pertencentes a cada uma delas. Neste 

trabalho, o ciclo de vida dos sistemas de infraestrutura foi tratado em quatro etapas, sendo 

elas: projeto, execução, operação/manutenção e desativação. Optou por dividir as fases 

conforme as dimensões colocadas pelo BIM. 

A Figura 15 apresenta as fases do ciclo de vida da unidade de construção de 

infraestrutura, e as Figuras 16, 17, 18 e 19 apresentam as atividades genéricas que devem 

fazer parte do ciclo de vida das unidades de construção de infraestrutura, sendo estas divididas 

de acordo com as dimensões do BIM. 
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Figura 15: Ciclo de vida das unidades de construção de infraestrutura e dimensões do BIM 

Fonte: Autor 
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Figura 16: Etapa de projeto do ciclo de vida de unidades de construção de infraestrutura e as dimensões do BIM 

Fonte: Autor  
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Figura 17: Etapa de execução do ciclo de vida de unidades de construção de infraestrutura e as dimensões do 

BIM 

Fonte: Autor  
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Figura 18: Etapa de operação/manutenção do ciclo de vida de unidades de construção de infraestrutura e as 

dimensões do BIM 

Fonte: Autor  
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Figura 19: Etapa de desativação do ciclo de vida de unidades de construção de infraestrutura e as dimensões do 

BIM

  
Fonte: Autor  
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Através das atividades descritas nas Figuras 16, 17, 18 e 19, consegue-se verificar as 

linhas de atuação que devem fazer parte do ciclo de vida de um sistema de infraestrutura de 

forma geral. As características específicas de cada sistema, possibilitam gerar os ciclos de 

vida individualizados de acordo com o segmento, o que será explicado no item 4.2, com as 

informações sobre o ciclo de vida de unidades de construção do sistema de infraestrutura 

energético – setor de geração de energia em mini e pequenas centrais hidrelétricas. 

4.1.1 Ciclo de Vida de Unidades de Construção do Sistema de 

Infraestrutura Energético – Setor de Geração de Energia em Mini e 

Pequenas Centrais Hidrelétricas 

Através da metodologia descrita no item 3.3, levantaram-se as características do ciclo 

de vida de unidades de construção do sistema de infraestrutura energético – setor de geração 

de energia elétrica em mini e pequenas centrais hidrelétricas. Para tanto, foram realizadas 

visitas à Creluz, e contato com os coordenadores do setor de geração de energia elétrica da 

Cooperativa. Na primeira visita, buscou-se conhecer as características da Creluz e, juntamente 

com os coordenaores do setor de geração de energia, formularam-se as respostas às três 

questões, as quais dão uma visão da abrangência do sistema de geração de energia em 

pesquisa. A Figura 20 mostra o resultado dessa atividade. 

Figura 20: Respostas aos questionamentos preliminares à construção do ciclo de vida do empreendimento
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As visitas posteriores tiveram o objetivo de buscar informações sobre as usinas 

hidrelétricas, dados que permitiram preencher o quadro/questionário conforme modelo 

constante no Quadro 7. Essas informações foram sendo compostas através de conversas com a 

coordenação do setor de geração de energia elétrica da Cooperativa. Esses dados, depois de 

organizados conforme o Quadro 7, formaram o ciclo de vida das unidades de construção de 

infraestrutura energético – setor de geração de energia em mini e pequenas centrais 

hidrelétricas, o qual é mostrado no Quadro 8. No levantamento desses dados, teve-se o 

cuidado de abranger os pontos frisados nas Figuras 16, 17, 18, 19, ou seja, atividades básicas 

que o BIM contempla em cada uma das dimensões do processo. 
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4.1.2 Considerações Finais sobre o Levantamento do Ciclo de Vida de 

Unidades de Construção de Infraestrutura Energético – Setor de Geração 

de Energia em Mini e Pequenas Centrais Hidrelétricas  

No levantamento dos dados, observou-se que há limitações na organização de dados e 

informações, que compõe o ciclo de vida das unidades de construção. As informações estão 

presentes no dia-a-dia das instituições públicas e privadas, porém não existe um banco de 

dados comum para auxiliar os envolvidos no processo. Isso torna fragmentado o processo de 

concepção das unidades de construção. 

Quando uma demanda surge, busca-se suprir essa necessidade sem considerar outras 

que estão por vir. Essa forma de condução do processo torna vulneráveis as futuras demandas. 

Para superar essa fragilidade é necessário um planejamento de todas as atividades, ou pelo 

menos a visualização de todas as linhas a serem percorridas durante o ciclo de vida. No 

momento em que se tem essa visualização ampla do processo, pode-se verificar os riscos e os 

pontos falhos, deixando claras, para os interessados e envolvidos, as questões que devem 

receber maior atenção. Assim, pode-se evitar um colapso na atividade e nas outras 

dependentes desta.  

A linha de condução para a construção do ciclo de vida de unidade de construção é um 

ponto importante para extrair-se o máximo de informações que descrevem o sistema. Caso as 

informações não estejam alinhadas e entrelaçadas, os dados não oferecerão uma visão real do 

sistema. A montagem do ciclo de vida baseado nas dimensões do BIM proporciona uma 

condução l gica do processo e garante que as informações sejam relevantes. Observou-se, 

também, durante a busca de informações do ciclo de vida, que a divisão das dimensões do 

processo BIM proporcionou aos entrevistados clareza na forma de organização dos dados. A 

metodologia aplicada para a construção do ciclo de vida supriu as necessidades, portanto teve-

se êxito neste objetivo.  
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4.2 Guias para Implantação do BIM 

No item 2.6.2, foram apresentadas normas do BIM e históricos de alguns países na 

utilização desse processo. Verificou-se também que a abordagem da modelagem de 

implantação do BIM está descrita em guias. O objetivo deste item é apresentar as modelagens 

existentes para implantação desse, as quais deram base para a confecção da modelagem 

proposta nesta dissertação. O Quadro 9 apresenta a relação dos guias com modelagens para 

implantação do BIM, os quais são analisados nos itens posteriores. 

Quadro 9: Guias para implantação do BIM 

Nome Ano País 

National Guidelines for Digital Modeling (CRC 
CONSTRUTION INNOVATION, 2009)

2009 Austrália 

General Buildings Information Handover 
Guide:Principles, Methodology and Case Studies
(NIST, 2007) 

2007 Estados Unidos 

The Contractor’s Guide to BIM  (AGCA, 2006) 2006 Estados Unidos 

National Building Information Modeling Standard 
(NBIMS,2007)

2007 Estados Unidos 

BIM Project Execution Planning Guide (SMITH et 
al., 2011)

2011 Estados Unidos 

4.2.1 National Guidelines for Digital Modeling

Este guia é resultado de uma série de publicações sobre BIM, realizadas pela 

Cooperative Research Centre (CRC), uma associação de empresas e representantes do setor 

da construção civil da Austrália. A CRC está coligada com a Queensland University of 

Technology e tem subordinação ao programa de pesquisas do governo australiano na área de 

tecnologias, ferramentas e sistemas de gestão para melhorar a eficiência da indústria da 

construção.  

As primeiras seções do guia dão orientações e uma visão geral do BIM, mostrando 

como a utilização do processo afeta o modo atual de trabalho, e o que é necessário para mudar 

esse padrão, visando a troca por um modelo baseado em um ambiente colaborativo. O manual 

adota padrões abertos, como o IFC - um mecanismo para apoiar os novos processos e tornar 

as informações disponíveis para os gestores de projetos. Também são apresentados conceitos 

de modos de colaboração digital, modelos e níveis de detalhe. Todas essas informações são 
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relevantes para os proprietários, gerentes e líderes de projeto, bem como usuários diretos do 

BIM. 

 As seções finais do guia fornecem recomendações para a criação da modelagem, 

destacando os aspectos vinculados à prática e que são de interesse dos profissionais 

responsáveis pelo projeto. Apresentam orientações técnicas que podem ser utilizadas em 

campo. Essas orientações estão embasadas em seis estudos de caso, incluindo um resumo dos 

aprendizados sobre a implantação do BIM em projetos de construção australianos. 

Este guia também apresenta a identificação de ações que devem ser implantadas e 

disseminadas na indústria da construção. São elas: compatibilização do BIM com as 

características locais; criação de um modelo de classificação adequado aos materiais 

disponíveis; definição de processos; e criação de um padrão nacional para o 

compartilhamento de dados entre todos os participantes no processo de instalação e 

desenvolvimento da unidade de construção. 

4.2.2 General Buildings Information Handover Guide: Principles, 

Methodology and Case Studies

Este guia inicia suas orientações deixando clara a necessidade de aprimoramento das 

técnicas de formulação de projetos, tendo em vista a grande quantidade de erros existentes na 

linha do cronograma e orçamento. O guia afirma que ainda se gasta muito tempo na busca de 

informações que deveriam ser de fácil acesso a todos os envolvidos. O guia destaca a 

importância da sincronização de informações, ou seja, o acesso fácil por todos os envolvidos, 

permitindo um grau de integração e de automação elevado aos processos e a todas as fases de 

todo o ciclo de vida de um processo, sistema ou construção. 

O objetivo específico do guia é ajudar os usuários, desenvolvedores de projetos e de 

sistemas de informação na indústria de construção em geral, visando ao bom uso de 

tecnologias avançadas do sistema de comunicação e compartilhamento de informações. O 

documento também apresenta seis estudos de caso sobre criação de projetos que utilizam 

técnicas de compartilhamento de informações, e uma metodologia para alcançar o sucesso no 

que diz respeito à implantação de tecnologias de informação. Para isso, sugere uma 

abordagem híbrida, ou seja, a utilização de mais de uma técnica, visando atender às diferentes 

necessidades das empresas. 
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4.2.3 The Contractor’s Guide to BIM  

Este guia é destinado a auxiliar o início do uso do BIM em projetos e construções 

virtuais. O guia está direcionado para edifícios, porém o próprio documento também 

apresenta informações aplicáveis a todos os tipos de construção.  

Este documento está dividido em cinco tópicos. Inicialmente faz introdução e define o 

BIM; em seguida, apresenta as ferramentas BIM; descreve como o BIM deve ser conduzido; 

mostra as responsabilidades no seu uso; e, por fim, apresenta um conteúdo sobre gestão de 

riscos. 

 Na introdução e definição do BIM, o guia identifica benefícios aos contratantes, como 

capacidade de detectar colisões através da visualização 3D, menor quantidade de erros na 

execução, capacidade de simulação de diferentes cenários, entre outros.  

Em relação às ferramentas, é feita uma abordagem sobre a alternativa da conversão 

dos projetos em 2D para o modelo 3D, usando BIM, além de união dessas informações com o 

processo global a ser construído. 

A documentação faz menção à condução do processo, incluindo informações sobre a 

equipe, configuração do projeto e definição do software. 

Sobre as responsabilidades, o guia alerta que a forma de concepção do projeto pode 

acabar determinando um caminho diferente com a adoção do BIM, porém as 

responsabilidades e atividades a serem desenvolvidas pelos profissionais continuam as 

mesmas. 

 No que diz respeito à gestão de riscos, o guia discute as questões de direitos sobre o 

acesso às informações, bem como o controle que deve haver para os processos de auditoria, 

visando conservar as responsabilidades dos participantes do processo. 

4.2.4 National Building Information Modeling Standard (NBIMS) 

A NBIMS tem como visão melhorar o planeamento, o projeto, o processo de 

construção, operação e manutenção, utilizando um modelo de informações acessível a todos 

os envolvidos, e utilizável em todo o ciclo de vida da unidade de construção. A 

interoperabilidade é a forma que o guia recomenda para obtenção da interação das 

informações entre as etapas do ciclo de vida.  
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4.2.5 BIM Project Execution Planning Guide

Este guia foi desenvolvido para fornecer um manual prático que pode ser usado por 

equipes de projeto para planejar sua estratégia na implantação do BIM. O guia está dividido 

em oito capítulos: 

- Capítulo I: Visão geral do processo de planejamento para implantação do BIM 

- Capítulo II: Identificação dos objetivos e usos do BIM no projeto 

- Capítulo III: Elaboração do processo de execução do projeto BIM 

- Capítulo IV: Desenvolvimento das formas de troca de informações 

- Capítulo V: Definição da infraestrutura de apoio para implementar o BIM 

- Capítulo VI: Implantação do processo de execução do BIM 

- CAPÍTULO VII: Planejamento para implantação do BIM em organizações 

- Capítulo VIII: Conclusões e recomendações 

  

Este guia expõe, de forma clara e objetiva, como a implantação do BIM deve 

acontecer. O guia também propõe o preenchimento de um documento, o qual vai mostrando 

os passos desse processo. É um material de fácil entendimento  

4.2.6 Considerações Finais sobre os Guias para Implantação do BIM  

Como resumo dos guias existentes sobre a implantação do BIM, tem-se um consenso 

de que todas as informações devem ser padronizadas e disponibilizadas em um banco de 

dados comum. Essa forma de condução do processo gera a colaboração de diferentes 

profissionais, em distintas fases do ciclo de vida de uma unidade de construção, sistema ou 

processo, os quais podem inserir, extrair, atualizar ou modificar as informações do modelo. 

Porém, a implantação dessa padronização requer planejamento detalhado e modificações na 

equipe. Dessa forma, os envolvidos podem fazer uso das informações disponíveis e alcançar 

êxito na implantação do BIM.  
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4.3 Building Infrastructure Information Modeling - BiiM

Inserir o BIM no desenvolvimento de projetos requer da equipe um plano de execução 

da implantação do processo, o qual se resume a uma modelagem. A modelagem proposta para 

o Building Infrastructure Information Modeling – BiiM segue um fluxo de atividades 

divididas em três passos:  

I – Questionamento preliminar sobre a unidade de construção de infraestrutura: com o 

auxílio dos questionamentos preliminares, os quais estão descritos na Figura 13, é possivel 

obter-se uma visão da abrangência do sistema. Essa caracterização é o primeiro passo da 

modelagem proposta.  

II – Levantamento do ciclo de vida: no segundo passo da modelagem, tem-se o 

levantamento dos dados do ciclo de vida da unidade de construção de infraestrutura, com 

auxílio do quadro/questionário apresentado no Quadro 7. 

III – Plano BiiM: o terceiro passo é a inserção dos dados do ciclo de vida no Plano 

BiiM. Esse Plano apresenta a visão global do processo e o caminho que a equipe deve seguir 

ao longo do ciclo de vida do sistema de infraestrutura. No item 4.3.1, o Plano BiiM será 

detalhado. 

A Figura 21 apresenta a modelagem BiiM. 

Figura 21: Modelagem BiiM 

Fonte: Autor 
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4.3.1 O Plano BiiM 

O Plano BiiM proposto é baseado em informações e define o âmbito de aplicação do 

BiiM na unidade de construção de infraestrutura. O Plano também auxilia na identificação do 

fluxo do processo para as tarefas, define a forma de troca de informações entre os envolvidos 

e descreve o suporte necessário para apoiar a sua implantação. 

Dividiu-se o Plano BiiM em quatro etapas: identificação dos objetivos e usos do BiiM 

adequados, unidade de construção de infraestrutura; elaboração do processo de execução do 

BiiM; definição do controle da transferência de informações; e identificação do suporte de 

apoio para implementar o BiiM. A seguir, tem-se, de forma geral, a descrição dessas quatro 

etapas: 

I - Identificação dos objetivos e usos do BiiM adequados, unidade de construção de 

infraestrutura: passo do processo que apresenta o potencial de aplicação do BiiM no projeto e 

sua importância para os membros da equipe, através da definição dos objetivos e pontos 

globais de a implementação do mesmo. Com a clara definição dos objetivos, pode-se 

melhorar o desempenho e alcançar o esperado do projeto, além de incluir outras vantagens, 

como a redução da duração do cronograma, maior produtividade no campo, aumento da 

qualidade, redução dos custos em retrabalhos, e, ainda, obtenção de dados operacionais 

importantes para a instalação. Os objetivos também podem estar ligados a metas relacionadas 

com o avanço das capacidades dos membros da equipe do projeto, por exemplo, a interação 

das informações entre projeto, construção e operação. Uma vez definidos os objetivos e as 

metas, tanto do ponto de vista do projeto quanto das perspectivas da equipe e do proprietário, 

as linhas de atuação do BiiM podem ser desenvolvidas. 

II - Elaboração do processo de execução do BiiM: Uma vez identificadas as linhas de 

atuação do BiiM pela equipe, é necessário um planejamento da implementação e atendimento 

aos objetivos. Esse planejamento é dividido em dois níveis: no primeiro deles gera-se uma 

relação de necessidades técnicas que permitem aos envolvidos como os processos de trabalho 

de um interagem com os processos realizados por outros membros, formando assim a 

integração entre os profissionais e, consequentemente, a equipe de trabalho. No segundo 

nível, realiza-se um desenvolvimento mais detalhado, com a definição das características e 

definição dos dados a serem utilizadas pela equipe.  
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III - Definição do controle da transferência de informações: Uma vez desenvolvidas as 

linhas da modelagem, as trocas de informações que ocorrem entre os participantes da equipe 

de trabalho devem ser claramente identificadas. Isso é importante para que os membros, em 

especial o autor e o receptor das informações, possam compatibilizá-los ao cronograma de 

atividades.  

IV - Identificação do suporte de apoio para implementar o BiiM: A equipe deve 

identificar o suporte necessário para apoiar a modelagem BiiM. Isso inclui a definição das 

informações a serem geradas bem como a forma de entrega das mesmas, dos procedimentos 

de comunicação e da infraestrutura tecnológica de comunicação. 

4.3.2 A Construção do Plano BiiM  

Para a construção do Plano BiiM, são necessários os fundamentos das quatro etapas 

descritas no item 4.3.1, que podem ser detalhadas: 

I - Identificação dos objetivos e usos do BiiM adequados, unidade de construção de 

infraestrutura: nesta fase, tem-se incialmente a percepção ou definição de uma demanda 

existente no campo de unidades de construção do sistema de infraestrutura. Depois, definem-

se as fases do ciclo de vida da unidade de construção, informação denominada no Plano de 

Fase do Ciclo de Vida. A partir desse momento, tem-se a divisão das fases do ciclo de vida 

nas dimensões 2D, 3D, 4D, 5D, 6D e 7D, propostas pelo BIM, ou seja, a chamada Dimensão 

BiiM. Com as etapas do ciclo de vida definidas e divididas nas dimensões BIM, ocorre o 

detalhamento através dos elementos que descrevem os objetivos a serem cumpridos, ou seja, a 

atividade a ser realizada em cada uma das dimensões BIM, sendo isso definido no Plano BiiM 

como Objetivo. 

II - Elaboração do processo de execução do BiiM: nesta fase, são definidos os 

envolvidos no processo, formando uma equipe, a qual irá iniciar suas atividades na busca de 

informações sobre o assunto, visando embasar as etapas posteriores do processo. A 

informação que descreve os envolvidos é definida no Plano como Equipe, e as informações 

para o cumprimento dos Objetivos são nomeadas como Dados Base. 
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III - Definição do controle da transferência de informações: com o envolvimento de 

uma equipe na busca do objetivo maior, os profissionais criam dependências entre si, já que 

cada um traz conhecimentos e informações que se entrelaçam e servem para a equipe, de 

forma global. Para tanto, é necessário que sejam definidos prazos para o cumprimento dos 

Objetivos do Plano BiiM, sendo o planejamento o enfoque dessa linha. A formação dessa 

linha do Plano é nomeada como Planejamento e define o tempo para a execução do Objetivo. 

IV - Identificação do suporte de apoio para implementar o BiiM: nesta etapa, são 

definidos quais os dados que devem ser gerados para contemplar e suprir a demanda inicial, 

além de como esses serão tratados e compartilhados com o banco de dados do projeto, 

consequentemente, com toda a equipe. Deverá ser definido o tipo de arquivo gerado, 

denominado no Plano como Dados Gerados, e a forma de compartilhamento desses dados, ou 

seja, o que é definido como Suporte. 

Propõe-se para a organização das informações do Plano BiiM, um esquema em forma 

de círculo, o qual consegue transmitir o sentido de ciclo. A Figura 22 apresenta as etapas do 

Plano BiiM juntamente com o esquema proposto para a sua representação. 

Figura 22: Plano BiiM 

Fonte: Autor 
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4.3.3 Considerações Finais sobre o BiiM  

O BIM é um processo que está em evidência, e há muitos pesquisadores estudando o 

assunto. Porém, os conhecimentos que se têm sobre esse tema são ainda superficiais, 

especialmente no que se refere às modelagens existentes e sua implantação. Existe um 

referencial teórico, o qual falta ser transportado para a prática. A modelagem BiiM proposta 

apresenta linhas definidas daquilo que se busca no processo. Pontuou-se, de forma direta, uma 

maneira de compatibilizar, trocar e organizar informações, um processo iniciado através da 

caracterização da unidade de construção, passando pela construção do ciclo de vida, baseado 

nas dimensões 2D, 3D, 4D, 5D, 6D e 7D, e, por fim, inserindo esses dados no Plano BiiM.   

A modelagem proposta é baseada em informações, portanto o momento da extração 

das mesmas é que define se o processo de implantação do BiiM terá êxito ou não. Também a 

fase de busca de dados já vai mostrar para os envolvidos uma nova forma de trabalho, na qual 

as informações são a essência, juntamente com o seu compartilhamento.  

4.4 BiiM e Unidades de Construção do Sistema de Infraestrutura 

Energético Brasileiro - Setor de Geração de Energia Elétrica em Mini e 

Pequenas Centrais Hidrelétricas 

Para aplicar o BiiM em unidades de construção do sistema de infraestrutura energético 

brasileiro - setor de geração de energia elétrica em mini e pequenas centrais hidrelétricas, 

seguiu-se a modelagem proposta no item 4.3, contemplando os três passos descritos a seguir:  

I – Questionamento preliminar sobre a unidade de construção de infraestrutura: no 

item 4.1.1 foi feita a caracterização preliminar do sistema de infraestrutura energético 

pesquisado. Esse passo é contemplado pelas informações constantes na Figura 20. 

II – Levantamento do ciclo de vida: O levantamento do ciclo de vida das unidades de 

construção conforme procedimento descrito no item 4.1.1 contempla as informações 

necessárias a esse passo, e o Quadro 8 apresenta, de forma detalhada, esses dados. 
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III – Plano BiiM: As informações a serem inseridas no Plano BiiM vêm do ciclo de 

vida da unidade de construção. O segundo passo da modelagem BiiM contempla o ciclo de 

vida de unidades de construção do sistema de infraestrutura energético brasileiro - setor de 

geração de energia elétrica em mini e pequenas centrais hidrelétricas. Esse levantamento ser 

de base para o Plano BiiM. A seguir é feita a descrição das etapas do Plano BiiM e as 

informações que o completam. 

A primeira etapa do Plano BiiM, definida como Identificação dos Objetivos e Usos 

do BiiM Adequados Unidade de Construção de Infraestrutura, inicia-se pela definição da 

demanda, ou seja, a construção de uma mini ou pequena central hidrelétrica. De posse dessa 

informação, definem-se as fases do ciclo de vida desse tipo de unidade de construção. As 

informações do ciclo de vida a serem inseridas na modelagem encontram-se no item 4.1 e no 

Quadro 8 desta dissertação, o qual demonstra o ciclo de vida pesquisado das unidades de 

construção do sistema de infraestrutura energético brasileiro - setor de geração de energia 

elétrica em mini e pequenas centrais hidrelétricas. Chegou-se à conclusão de que o ciclo de 

vida dessas unidades de construção se inicia na fase de projeto, segue para a execução, depois 

para a fase de operação/manutenção e, por fim, para a desativação. Em cada uma das fases, 

têm-se as dimensões propostas (2D - documentação, 3D - desenhos, 4D - planejamento, 5D - 

orçamento, 6D - manutenção e 7D - segurança e sustentabilidade), e a partir de cada dimensão 

são derivados os objetivos a serem alcançados, os quais estão descritos na coluna 

ATIVIDADE do Quadro 8, que demonstra o ciclo de vida levantado. Dessa forma, as 

informações da primeira etapa do Plano BiiM são contempladas.  

A segunda etapa, a Elaboração do Processo de Execução do BiiM, inicia-se na 

construção da equipe que fará parte do desenvolvimento das atividades. No contexto de mini e 

pequenas centrais hidrelétricas, tem-se inicialmente uma equipe técnica, que executa a fase de 

projeto. Durante a fase de execução, outra equipe técnica e um grupo oferecem suporte para 

suprir as atividades próprias da execução. Na fase de operação/manutenção, equipes de 

profissionais diferentes daqueles das duas primeiras fases são necessários. Na fase de 

desativação um outro grupo vai conduzir as atividades. A coluna QUEM REALIZA, do 

Quadro 8, contempla essas informações. 

Na terceira etapa, realiza-se a Definição do Controle da Transferência de 

Informações e geram-se prazos para o cumprimento dos objetivos, estipulados pelas equipes 

técnicas juntamente com o proprietário da unidade de construção. Dessa forma, unem-se 

dados com embasamento técnico e objetivos dos investidores. Os prazos para o cumprimento 

dos objetivos são variáveis, mesmo que o objetivo final seja o mesmo. Isso se deve às 
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características das unidades de construção, às características do local de implantação, e a 

outros fatores, como mão-de-obra, recursos, clima. São esses fatores que definem o tempo de 

execução das atividades. Esta pesquisa realizada sobre o ciclo de vida das mini e pequenas 

centrais hidrelétricas não chegou a uma conclusão sobre o tempo para desenvolvimento de 

cada um dos objetivos, tendo em vista a desconsideração dessa variável pela empresa durante 

o desenvolvimento das atividades. 

A quarta e última etapa, realiza-se a Identificação do Suporte de Apoio para 

Implementar o BiiM, que passa, num primeiro momento, pela geração de dados, os quais são 

manipulados em diferentes tipos de ferramentas e softwares. Depois disso, esses dados são 

compartilhados com a equipe. Os tipos de arquivos gerados em cada um dos objetivos do 

ciclo de vida das mini e pequenas centrais hidrelétricas estão vinculados à coluna QUAL O 

TIPO DE ARQUIVO GERADO do Quadro 8. Como forma de comunicação entre os 

envolvidos, usou-se o correio eletrônico (e-mail). 

As Figuras 23, 24, 25, 26, 27 e 28 apresentam os dados do ciclo de vida das mini e 

pequenas centrais hidrelétricas, inseridos no Plano BiiM. 
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4.3.1 Considerações Finais sobre a Aplicação do BiiM em Unidades de 

Construção do Sistema de Infraestrutura Energético - Setor de Geração de 

Energia Elétrica em Mini e Pequenas Centrais Hidrelétricas 

A aplicação do BiiM em unidades de construção do sistema de infraestrutura 

energético, setor de geração de energia em mini e pequenas centrais hidrelétricas, se mostrou 

de forma satisfatório frente aos três passos da modelagem. 

Com a aplicação do BiiM nas unidades de construção em questão, verificou-se onde 

há falhas e carência de informações, as quais não são tratadas com relevância no processo de 

uma forma geral. Percebeu-se onde existem lacunas no processo. 

Percebeu-se também, que existe, por parte dos gerentes da área pesquisada, 

conhecimento daquilo que deve ser realizado durante todo o ciclo de vida de unidades de 

construção, ou seja, os objetivos a serem cumpridos, mas não realizam um planejamento de 

execução. Transferindo isso para a modelagem BiiM, mais especificamente para o Plano 

BiiM, constatou-se que existe conhecimento daquilo que deve acontecer em cada uma das 

dimensões, ou seja, a primeira etapa do Plano BiiM, bem como o que é necessário para esse 

objetivo acontecer, ou seja, a segunda etapa onde á feita a elaboração do processo de 

execução do Plano. A terceira etapa do Plano BiiM, onde tem-se o planejamento da atividade, 

não dispõe de dados. E, por fim, a quarta etapa, que apresenta o suporte de apoio para 

implementação, mostra que a forma de sincronização de informações entre os envolvidos 

ainda é precária, pois o sistema de correio eletrônico não se apresenta de forma a se 

caracterizar como um banco de dados, onde todos têm acesso em tempo real daquilo que está 

sendo realizado pelos envolvidos. 

Em relação a cada uma das dimensões (2D, 3D, 4D, 5D, 6D e 7D), notou-se uma 

carência na questão de como checar a  segurança e a sustentabilidade em todas as dimensões. 

Com a pesquisa, identificou-se a existência de uma ferramenta projetada pelo Instute for 

Sustentable Infrastrucutre (ISI) para os aspectos de segurança e sustentabilidade um projeto, a 

qual faz a avaliação permanente de alternativas, visando demonstrar o grau de interesse dos 

participantes de inserir, ao longo do ciclo de vida da unidade de construção, conceitos 

relacionados ao assunto. Essa ferramenta é um check-list, a qual abrange conceitos 

relacionados à qualidade de vida, gerência, destinação de recursos, meio natural e clima e 

como esses interferem na segurança e sustentabilidade (ISI, 2013). O Apêndice A apresenta 

esse documento.   
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6 CONCLUSÃO 

O objetivo geral desta dissertação foi a verificação da possibilidade de aplicar o processo 

BIM em unidades de construção do sistema de infraestrutura, testando uma nova modelagem, 

no setor de geração de energia elétrica em mini e pequenas centrais hidrelétricas, o 

denominado BiiM. Teve-se êxito na aplicação dessa modelagem durante o desenvolvimento 

desta dissertação, e pode-se ter uma visão global das unidades de construção em questão. A 

partir dessa ampla visualização, tornaram-se claras as atividades, objetivos e metas, e como 

isso é alcançado, ou seja, tem-se o controle do ciclo de vida dessas unidades de construção. 

Percebeu-se que as técnicas hoje presentes no desenvolvimento de unidade de 

construção, bem como seu controle de uma forma global, ou seja, uma visão de todo o ciclo 

de vida, ainda é tímida. O BIM é um processo que se propõe a dar suporte ao controle do ciclo 

de vida das unidades de construção, porém os profissionais ainda estão pouco familiarizados 

com esse processo de trabalho. Ainda, existe fragmentação das atividades e receio em 

compartilhar informações. Ou seja, é necessária uma mudança na forma de trabalho. 

 Também deve-se lembrar que o conceito de BIM e a modelagem BiiM proposta 

devem ir além de projetos em 3 dimensões, já que estes têm a capacidade de trazer uma forma 

avançada de projetar, executar, operar e manter uma unidade de construção. Isso é possível 

pela compatibilização, troca e organização de informações, as quais vão perpassando e sendo 

incorporadas às distintas fases do ciclo de vida da unidade de construção. Porém, essa forma 

de visualizar os projetos também passa pela mudança de paradigmas dos profissionais, os 

quais devem incorporar em seus trabalhos uma nova forma de pensar sobre a condução de 

seus projetos, visando a uma evolução dos processos de controle.  

 Para trabalhos futuros, sugere-se que seja estudado o ciclo de vida de outros sistemas 

de infraestrutura, aplicando essas informações à modelagem BiiM proposta. Também, sugere-

se pôr em prática a modelagem BiiM em unidades de construção de infraestrutura. 
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